
GUEDES:
Colegas, a ADUNI-

CAMP - como todos nós
sabemos - além do papel
de representação que de-
sempenha e que está mui-
to em evidência nos dias
de hoje, constitui-se tam-
bém num fórum onde vá-
rios temas e questões são
levantados, tais como
aqueles relativos ao ensi-
no, ,extensão, avaliação,
projeto de qualidade, por
exemplo, e outros temas
do interesse da universi-
dade. Entre estes, um que
me parece extremamente
relevante e que tem sido
frequentemente proposto
para discussão através da
ADUNICAMP, é aquele
relativo à Política de Pes-
quisa da Universidade.
Talvez por não encontra-
rem oportunidade nos es-
paços institucionais, ou
P?r não se sentirem parti-
cípantes da formulação
das diretrizes ou do esta-
belecimento da Política de
Pesquisa da Universida-
de, ou até mesmo por
acharem que a UNI-
~AMP não tem uma polí-
tica neste campo, alguns
docentes têm procurado a
Associação com o objeti-
vo de solicitar que ela pro-
voque este debate,

Depois da realização
de algumas reuniões com

ó

alguns colegas que se dis-
puseram a colaborar, reu-
?iõe,s estas que
infelizmente não tiveram
~ periodicidade desejada,
face a compromissos da
maioria desses participan-
tes, a ADUNICAMP hou-
ve por bem ampliar este
debate. Para tanto, solici-
tamos ao colega professor
Renato Dagnino que ela-
borasse um texto prelimi-
nar que recebeu alguns
comentários dos profes-
sores Márcia da Faculda-
de de Engenharia Elétrica,
Sandra Brisolla do Institu-
to de Geociências, Maria
Antônia da Faculdade de
Engenharia de Alimentos
e Fernando Galembeck do
Instituto de Química. O



Renato muito gentilmente
(uma vez mais), reformu-
lou o texto original que foi
encaminhado aos partici-
pantes desta mesa. Como
resultado deste nosso en-
contro de hoje à tarde,
nós esperamos publicar
um caderno da ADUNI-
CAMP, que venha contri-
buir para que
efetivamente seja estabe-
lecida uma política cientí-
fica para a Universidade
ou, pelo menos, algumas
diretrizes neste sentido, a
partir de uma ampla dis-

cussão no campus. De fato
estamos preocupados com
a seguinte questão: como
a UNICAMP, tendo em
conta as suas especificida-
des, pode contribuir para
o desenvolvimento da
ciência e da Tecnologia e,
como reflexo, para o de-
senvolvimento da socie-
dade brasileira.

Antes de dar início a
estedebate eu desejo - em
nome da ADUNICAMP -
agradecer a todos os cole-
gas que se dispuseram a
participar desta mesa, a
todos os presentes e, em
particular, ao professor
Renato Dagnino sem cuja
colaboração esta mesa
não teria sido possível.

Dando início a este
debate eu passo a palavra
ao professor Renato que
irá introduzir o tema com
base no texto preparado
por ele e em seguida abri-
remos um debate. Inicial-
mente, passo a palavra aos
colegas da mesa que tive-
ram a oportunidade de re-
ceber o texto, e em
seguida de uma maneira
muito informal, abrire-
mos um debate - como eu
disse, este encontro está
sendo gravado - e com ba-
se na gravação pretende-
mos editar mais um
caderno da ADUNI-
CAMPo

------------ ---- ---------
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RENATO:
(Reproduzimos aqui o

documento elaborado pelo
professor Renato Dagnino na
íntegra e não a transcrição de
sua fala na abertura da mesa-
redonda; o mesmo está mais
detalhado e com isso estamos
cumprindo melhor com os
objetivos deste CADERN 05)

ELEMENTOS
PARA

DISCUSSÃO DE
UMA POLÍTICA
DE PESQUISA

PARA A
UNICAMP

Renato Dagnino
abril/91

1 - Introdução

No momento em que
estão sendo implernenta-
das pelo governo profun-
das alterações no modelo
econômico e industrial do
país, em que se estabele-
cem os contornos da sua
política científica e tecno-
lógica, parece oportuno a
discussão acerca da posi-
ção a ser assumida pela
comunidade da UNI-
CAMP frente às ações em
curso. É necessário discu-
tir como iremos nos pre-
parar para os "novos
tempos". Mais do que isto,
é necessário estabelecer o

.._-_._---_ .._---- _._-_._--_._- _ •... -

conteúdo de uma política
de pesquisa para a Univer-
sidade que a coloque a sal-
vo de ações meramente
conjunturais e que poten-
cialize seu papel na cons-
trução do futuro da
sociedade brasileira.

Sem pretender ser al-
go acabado, o presente
documento se propõe a
alinhavar algumas idéias
sobre o tema, de forma
muitas vezes provocativa,
visando estimular o deba-
te no interior da comuni-
dade universitária. Ele
toca questões atinentes ao
conjunto das universida-
des brasileiras, ou mesmo
latino-americanas, mas
trata especialmente da
UNlCAMP. E isto não
apenas porque é aqui o
nosso local de trabalho.
Mas porque, no nosso en-
tender, a pesquisa que
aqui se realiza se constitui
no núcleo deterrninante
do conjunto de atividades
a que nos dedicamos e é
ela que confere as caracte-
rísticas que diferenciam
nossa universidade no ce-
nário nacional.

Sem subestimar a im-
portância da pesquisa re-
alizada pela área de
Ciências Humanas, mas
reconhecendo a prepon-
derância em nossa univer-
sidade das chamadas
ciências duras (1), iremos
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focalizar nossa atenção
nos aspectos relacionados
à pesquisa com aplicações
tecnológicas. Nos parece
óbvio, não obstante, que a
definição do papel que a
UNICAMP irá desempen-
har no futuro está condi-
cionado à participação do
conjunto dos docentes da
universidade, de forma
multidisciplinar e demo-
crática.

O caminho que pro-
pomos se inicia com uma
estilização do que seria a
relação da universidade
com o setor produtivo (2)
nos países capitalistas
avançados, elemento fun-
damental para entender a
maneira c6mo se organiza
a pesquisa no seu interior
e para proporcionar o ne-
cessário contraste com a
situação brasileira. O se-
gundo item sintetiza a
evolução recente da polí-
tica científica e tecnológi-
ca nacional demarcando
no seu âmbito o papel re-
servado à universidade. O
terceiro item trata da ex-
periência da UNICAMP
de interação com o setor
produtivo, assinalando al-
guns aspectos que deve-
riam ser levadas em conta
na definição do seu perfil
futuro.

Por ser fundamental
para entender o papel que
poderá vir a desempenhar
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a pesquisa levada a cabo
na universidade no futuro,
é feita, no item 4, uma
análise das tendências e
alternativas de que hoje se
apresentam ao desenvol-
vimento do país. O item 5
analisa o caráter da políti-
ca tecnológica associada a
um cenário de "integração
competitiva", que pode
ser derivada da orientação
dada pelo atual governo à
política científica e tecno-
lógica, de modo a explici-
tar o provável papel a ser
desempenhado pela uni-
versidade (o que é feito no
item 6). Estes três itens,
assim como o último, que
apresenta as considera-
ções finais, estabelecem
um contraponto com a
postura neoliberal cres-
centemente aceita, de for-
ma mais ou menos
explícita, nos meios polí-
ticos e acadêmicos.

2 - Alguns aspectos da
interação universidade
X setor produtivo nos
países capitalistas

avançados (3).

Colocar seu potencial
para o desenvolvimento
científico e tecnológico
diretamente a serviço do
setor produtivo tem-se
convertido num objetivo
das melhores universida-
des do mundo industriali-
zado. Este objetivo,

entretanto, é enfrentado a
partir de uma situação on-
de as finalidades precí-
puas da universidade,
formar recursos humanos,
realizar a pesquisa cientf-
fica básica - que q11asepor
definição lhe corresponde
- entre outras, estão sendo
efetuadas com um grau
satisfatório de qualidade e
têm sua manutenção ol}
expansão asseguradas. E
como se a universidade

. elegesse como o seu pri-
meiro compromisso aque-
le com a sociedade, com a
população como um todo
(que diga-se de passagem
é, na maioria dos casos,
quem "paga a éonta"), e só
depois buscasse atuar to-
picam ente visando seto-
res como o empresariado.

Embora uma parte
substantiva e crescente da
pesquisa e desenvolvi-
mento tecnológico.efetua-
da nesses países seja feita
nos próprios laboratórios
das empresas, elas reco-
rrem à universidade para
suprir-se de conhecimen-
tos flue exigem, para sua
elaboração, de equipes ou
equipamentos altamente
especializados. Embora
exista uma salutar divul-
gação das competências
das universidades para
atacar os problemas da in-
dústria, o que emula uma
sadia competição entre as
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mesmas, são as empresas
os agentes ativos neste
processo. São estas que
procuram a universidade
quando uma série de ou-
tras instâncias, a começar
pelo seu próprio laborató-
rio de P&D, os Institutos
de Pesquisa públicos e
privados, firmas de con-
xultoria, consultores indi-
viduais, e outras empresas

-----_. __ ._. __ ...- - ------

interessadas em transferir
Tecnologia foram aciona-
das.

Fatores como custo,
tempo de resposta, prazo
de execução dos projetos,
etc, fazem com que a uni-
versidade seja preferida
em relação a esses outros
atores somente quando
sua característica especial
de abordar problemas "co-
mo universidade" seja
fundamental. A universi-
dade não é a primeira nem
a única alternativa. Ela é
acionada apenas em casos
particulares em que supe-
ra as demais por deter ca-
racterísticas intrínsecas e
não facilmente replicá-
veis. Neste sentido, a uni-
versidade entra no "jogo
da interação" em condi-
ções bastante favoráveis,
numa situação bastante
melhor do que o que nor-
malmente ocorre nos paí-
ses do Terceiro Mundo
em que se pretende esti-
mular a vinculação como
o setor produtivo. Além
do que, quando entra, não
é buscando livrar-se do
estigma de "torre de mar-
fim", com a sensação de
culpa de que é necessário
"fazer algo pelo país",
com o intuito de ser valo-
rizada socialmente, ou
com o objetivo de receber
alguma suplementação
orçamentária que permita

aliviar suá cronica situa-
ção financeira. Entra com
a sensação de dever cum-
prido que lhe dá o cumpri-
men to de seu
compromisso com o ensi-
no e a pesquisa básica.

Um outro "mecanis-
mo" de interação bastante
conhecido é o populariza-
do pelo modelo "Vale do
Silício". Menos importan-
te que o tradicional, tanto
em termos econômicos
como tecnológicos, este
"mecanismo" coloca em
evidência casos bem suce-
didos de transformação de
pesq u isadores/professores

universitários em em-
presários, cuja viabilidade
e conveniência estão lon-
ge de constituírem-se em
regra. Como se sabe, fo-
ram breakthroughs/ni-
chos tecnológicos muito
especiais, associados a
conjunturas econômicas e
a estruturas industriais
também muito específi-
cas, que tornaram possí-
veis a existência das
exitosas micro-empresas
de alta Tecnologia. Além
do que cabe lembrar que
quanto mais bem sucedi-
das, mais rapidamente fo-
ram essas empresa
absorvidas pelo grande
capital e/ou o conheci-
mento que detinham apro-
priado de forma
monopólica. Por último
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vale lembrar que não se
tem notícia de que algo
semelhante ao que ocorre
nos países do Terceiro
Mundo, onde grupos de
pesquisa de alta qualidade
costumam ser "vítimas de
seu próprio sucesso", ten-
ha sucedido em universi-
dades de onde saíram os
"cientistas-empresários" .
De fato, a existência de
uma certa redundância
nos sistemas de pesquisa
dos países capitalistas
avançados faz com que
migrações desse tipo não
tenham o impacto negati-
vo que se observa em al-
gumas universidades
brasileiras, onde líderes
de importantes grupos de
pesquisa, estimulados tão
somente pela possibilida-
de de perceberem maiores
salários, abandonam a vi-
da acadêmica.

3 - O contexto
econômico e

tecnolõgíco nacional e
a mteração

universidade X setor
produtivo

o processo de desen-
volvimento ocorrido no
pós-guerra nos países da
América Latina deu-se
através da difusão, no seu
interior, de um padrão
científico-tecnológico cu-
jo surgimento se verificou
nas três primeiras décadas
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deste século. A explora-
ção da fronteira de possi-
bilidades econômicas
deste padrão ocorreu,
coincidentalmente ou
não, durante um período
de expansão dos países de
economia de mercado
sem precedentes na histó-
ria, que gerou novas for-
mas de organização da
sociedade, e uma nova di-
visão internacional do tra-
balho. No âmbito desta,
coube aos países da região
levar adiante uma "indus-
trialização substitutiva de
importações", antes ad-
quiridas nos países desen-
volvidos, e demandadas
pelas classes de maior ren-
da.

Este processo foi li-
derado pelo Estado, atra-
vés da implementação de
uma política de desenvol-
vimento econômico e in-
dustrial, com
características antecipa-
doras e estruturantes, que
visava a implantação de
setores "modernos" me-
diante a articulação do ca-
pital nacional e
estrangeiro, a proteção do
mercado interno, e o in-
centivo à exportação. Na
maioria dos casos o Esta-
do avançou no aspecto
produtivo, responsabili-
zando-se não só pela in-
fraestrutura de transporte,
energia, comunicação,

etc, como por algumas in-
dústrias de base.

Características típi-
cas da formação histórica,
cultural, social e econô-
mica da América Latina
levaram a uma "pré-espe-
cificação" dos bens a se-
rem "substituídos"
reduzindo consideravel-
mente o espectro de solu-
ções tecnológicas
passíveis de serem aplica-
das. Desta forma gerou-se
uma relação funcional de
importação e "dependên-
cia tecnológica" em que
num dos pólos encontra-
va-se a. indústria nascente
dos países latino-america-
nos e, em outro, as gran-
des corporações dos
países capitalistas avança-
dos, detentoras do conhe-
cimento tecnológico
demandado. A importa-
ção de tecnologia, eufe-
misticamente
denominada de "transfe-
rência", e interpretada co-
mo uma vantagem a ser
explorada pelos países do
Terceiro Mundo que não
precisariam "reinventar a
roda", estabeleceu-se co-
mo norma de conduta.
Não apenas as empresas
que passaram a adquirir
características transnacio-
nais - o que era natural -
mas para o conjunto dos
"agentes" produtivos,
adotaram um comporta-
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mento reflexo de introdu-
ção das inovações. Essas
empresas tiveram um pa-
pel hegemônico na difu-
são das inovações
correspondentes ao pa-
drão científico-tecnológi-
co que se estabelece no
pós-guerra.

O processo de substi-
tuição de importações de-
mandava dos países da
América Latina uma ca-
pacidade de uso da Tecno-
logia desenvolvida no
exterior e a eventual intro-
dução de "modificações
menores", de maneira a
ajustá-Ia aos pequenos ta-
manho e grau de exigên-
cia do mercado e,
eventualmente, a matérias
primas diferentes, carac-
terísticas da mão-de-obra,
disponível, etc. Foi assim
que, em alguns casos, ge-
rou-se um interessante
processo de aprendiza-
gem responsável pelo -
ainda que modesto - grau
de capacitação tecnológi-
ca existente na indústria
da região. Não era reque-
ri da atividade de pesquisa
ci entífi co-tecnológica,
capaz de gerar Tecnolo-
gias distintas das já exis-
tentes, para implantar os
setores industriais mais
dinâmicos, uma vez que o
mercado para o qual pro-
duziarn era muito semel-
hante ao dos países

desenvolvidos. Conse-
quentemente, a industria-
lização dos países da
América Latina não foi
acompanhada, como nos
países desenvolvidos, pe-
la ampliação e diversifica-
ção da base científica e
tecnológica. A atividade
científica amparada pelo
Estado concentrou-se em
setores onde era impres-
cindível a obtenção de
uma capacidade local para
a abordagem de proble-
mas específicos que não
podiam ter sua solução
"importada" (como os re-
lacionados à saúde) ou em
áreas consideradas "dile-
tantes"; raramente levou à
capacitação tecnológica
no setor industrial.

No final dos 70, o
Brasil parecia ter comple-
tado a montagem do nú-
cleo padrão industrial
típico do Pós-guerra,
constituído pelos comple-
xos metal-mecânico e quí-
mico. Através do subsídio
ao consumo de bens durá-
veis e da exportação, e fre-
quentemente mediante a
articulação de blocos de
investimento integra dores
da estrutura industrial, o
Estado comandou o pro-
cesso de industrialização
alcançando um certo nível
de complementação e di-
versificação, ainda que
com endividamento. Es-

ses países, dotados de um
Estado com característi-
cas estruturantes preocu-
param-se em estabelecer,
principalmente a partir do
final dos anos 60, uma ba-
se científica e, em menor
medida, tecnológica, em
áreas consideradas "estra-
tégicas" pelos seus gover-
nantes. Em maior ou
menor medida todos os
países latino-americanos
sofreram um processo que
se caracterizou pela in-
coerência entre a política
explicíta de C&T, de cará-
ter marcadamente ofertis-
ta e as chamadas políticas
implícitas. A primeira vi-
sava, no longo prazo, lo-
grar maior autonomia de
decisões no campo tecno-
lógico, através da monta-
gem de um sistema
científico e tecnológico
que internalizasse no país
a cadeia da inovação (pes-
quisa básica, aplicada e
desenvolvimento de Tec-
nologia). As segundas,
decorrentes das políticas
econômicas, industriais,
etc, de curto prazo leva-
ram à irnplementação de
um processo de desenvol-
vimento cuja dimensão
produtiva implicava uma
considerável dependência
tecnológica. Em outras
palavras, e tal como se de-
senvolve no capítulo ... ,
reforçou-se a característi-
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ca de insuficiência de de-
manda social (ou do pro-
jeto nacional resultante do
jogo político entre os ato-
res) por um desenvolvi-
mento endógeno de
Tecnologia e de ciência.

O locus visível para a
instauração da base cientí-
fica e tecnológica orienta-
da à consecussão desta
capacidade que pudesse
permitir uma certa auto-
nomia tecnológica futura,
que se visualizava como
necessária, foi a Universi-
dade. Nela se encontrava
a escassa capacidade pas-

sível de ser mobilizada
nesse sentido, de maneira
a lograr um "efeito multi-
plicador" que pudesse le-
var, paulatinamente, a
uma maior autonomia tec-
nológica naqueles setores
considerados importan-
tes. Esperava-se, através
da implantação dos cursos
de pós-graduação, do es-
tabelecimento do regime
de dedicação integral à
docência e pesquisa, da .
criação de laboratórios, e
do direcionamento da ati-
vidade de pesquisa facul-
tado pelos convênios com
a universidade, criar um
potencial capaz de ser mo-
bilizado pela indústria na-
cional para o
desenvolvimento tecnoló-
gico.

Durante as décadas
de 60 e 70 alterou-se subs-
tancialmente, em termos
de. quantidade e qualida-
de, o panorama da pesqui-
sa científica e tecnológica
no país. Ela deixou de ser
uma atividade espasmódi-
ca, quase casual, restrita a
pequenos grupos de elite,
e pouco estimulada. Cria-
ram-se mecanismos que
permitiram à universida-
de, ainda que numa con-
j un tura de crescen te
estrangulamento de seu
orçamento, um considerá-
vel avanço no sentido da
ampliação de seu poten-

cial de geração de conhe-
cimentos com aplicação
no desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico. Isto
foi logrado através do fi-
nanciamento específico a
projetos de P&D levados
a cabo na universidade.

Nem tudo, entretan-
to, ocorreu como havia si-
do "programado". Uma
vez que se mantiveram as
características do estilo de
desenvolvimento econô-
mico e social que prescin-
dia, para a sua
reprodução, de uma capa-
cidade de geração autóc-
tone de Tecnologia, o
processo não chegou a
modificar sensivelmente
o panorama tecnológico
nacional. A universidade
não logrou desenvolver
Tecnologias passíveis de
serem utilizadas pelo se-
tor produtivo (ainda que
isto nunca devesse ter sido
dela esperado). Apesar
das tentativas protagoni-
zadas pelo Estado, de criar
uma interface entre a uni-
versidade e setor produti-
vo que permitisse a
aplicação dos resultados
das pesquisas científicas
por ele financiadas, pouco
foi logrado. Depois de dé-
cadas tentando irnple-
mentar institutos de
pesquisa, fundações, etc e
motivar as duas pontas do
que se pretendia viesse a
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ser um sólido vínculo,
universidade e empresa
continuaram forçadas, por
condicionantes de nature-
za econômica e política, a
um severo isolamento. E
isto não por "incapacida-
de" ou pelo "escasso com-
prometimento com a
realidade" imputados à
universidade, mas sim
porque não havia uma de-
manda social por Tecno-
logia endogenamente
desenvolvida.

De qualquer forma, o
relativamente baixo ritmo
de difusão de inovações
em nível mundial que ca-
racterizou a exploração e
o virtual esgotamento do
padrão tecnológico do
pós-guerra" que se torna
patente no início dos anos
70, conferia ao processo
descrito alguma possibili-
dade de êxito.

Esta rápida rememo-
ração das condicionantes
pertencentes ao nosso
contexto, que limitam se-
riamente a possibilidade
de vinculação da universi-
dade com o setor produti-
vo, é necessária para
ressaltar que o eventual
êxito de uma tentativa
neste sentido não depende
apenas da competência ou
da vontade de quem a pro-
move. Parece haver ele-
mentos suficientes para
acreditar que ele supõe

Jf

mudanças no contexto re-
ferido de não pequena
magnitude.

Isto não quer dizer,
entretanto, que a vincula-
ção com o setor produtivo
não deva ser buscada, mas
sim que ela deve ser ade-
quadamente equacionada
e, principalmente que se-
jam cuidadosamente ava-
liados os custos e
benefícios mútuos que de-
termina. Pretender que a
universidade possa acu-
mular funções que nos
países capitalistas avança-
dos correspondem a múl-
tiplos e diferenciados
agentes talvez seja contra-
producente. Tanto mais
que a situação atual apre-
senta-se muito distinta da-
quela do final dos anos 60,
quando se inicia o proces-
so acima esboçado, em
que a universidade proje-
tava-se como o único 10-
cus capaz de abrigar uma
experiência de criação de
uma capacidade científica
e tecnológica nacional.

Em outras palavras,
cabe ressaltar que a ques-
tão mais ampla da vincu-
lação da universidade
com a sociedade - e com
mais razão a com o setor
produtivo - é antes de mais
nada uma questão política
(ou ideológica) a ser en-
frentada. E legítimo subs-
tituir sociedade por setor

produtivo no binômio aci-
ma, quando a primeira es-
tá longe de ter suas
necessidades relativas à
ciência e tecnologia aten-
didas?

Caso positivo, ela
passa a ser de "matemáti-
ca sócio-financeira": '

- Vale a pena correr o
risco de desviar a univer-
sidade da sua função pri-
mordial e de incentivar a
ocorrência de desequilí-
brios injustificados de
prestígio, e inclusive de
remuneração, entre distin-
tas áreas de conhecimen-
to, buscando o
atendimento de objetivos
a ela em boa medida es-
tranhos?

- É conveniente dis-
persar esforços em ativi-
dades para as quais a
universidade não apresen-
ta vantagens comparati-
vas, ao invés de tentar
reverter a tendência à de-
terioração do nível de en-
sino e à cada vez menor
dedicação às atividades de
docência?

- Não existem, ou de-
vem ser criados, mecanis-
mos mais eficientes,
externos à universidade,
que portanto não apresen-
tem o risco de introduzir
distorções semelhantes às
vividas por instituições de
ensino superior que abri-
gam várias dezenas de
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fundações ou organiza-
ções semelhantes, sobre
as quais inexiste qualquer
controle?

- É lícito supor que a
universidade possa de-
sempenhar um papel de
impulsionador de um
questionável e talvez in-
viável esforço visando a
evolução tecnológica da
indústria nacional, quan-
do ela mesma corre um
sério risco de involução?

- E legítimo emular
modelos gerados para re-
alidades distintas, como o
das "empresas de Tecno-
logia avançada" sobretu-
do em situações como a
existente, em que alguns
dos mais 'experientes pro-
fessores, frustrados com
os rumos da política cien-
tífica e tecnológica atual,
consideraram abandonar a
universidade?

- É taticamente acon-
selhável, na situação de
indigência em que se en-
contra a universidade,
aceitar passiva e acritica-
mente o chamado gover-
namental ao progressivo
auto-financiamento das
atividades acadêmicas,
que coloca como (princi-
pal) saída a venda de ser-
viços (travesti da de
"interação com o setor
produtivo") a empresas
cujo único requisito é sua
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capacidade de pagar por
eles?

- Não seria mais ade-
quado, caso um objetivo
importante visado através
da "interação com o setor
produtivo" seja o de con-
tribuir para as atividades
de pesquisa da universida-
de, insistir em alertar as
autoridades para a conve-
niência em não matar a
"galinha de ovos de ou-
ro"? .. e estabelecer em
paralelo um processo de
definição conjunta e inter-
disciplinar, no interior de
cada universidade brasi-
leira, de políticas de pes-
quisa comprometidas com
a realidade do país contri-
buindo, inclusive, para a
alteração da situação em
que se encontram?

4 - Â eXI>eriênciada
UNICAMPde

interação com o setor
produtivo

Não deve ter passado
despercebido o fato de
que até aqui se está disco-
rrendo sobre a questão da
interação com o setor pro-
dutivo sem particularizar
a situação da UNICAMP.
Cabe agora uma análise
específica, uma vez que
ela altera alguns dos argu-
mentos apresentados.

Uma comparação da
situação atual da UNI-
CAMP em relação ao con-

texto das universidades
brasileiras indica a exis-
tência de características
atípicas. Seu potencial pa-
ra a geração de recursos
humanos de alto nível na
área tecnológica e sua
contribuição para o forta-
lecimento da capacidade
científica e tecnológica
nacional merecem desta-
que. Sobretudo quando se
considera o curto espaço
de tempo e o contexto na-
cional em geral bastante
adverso em que se mate-
rializaram. A aparente
contradição entre o suces-
so obtido pela Universida-
de nas áreas de pesquisa
científica básica e ensino
de pós-graduação - que a
caracterizam como uma
"research oriented univer-
sity" - e a eficiência alcan-
çada no desenvolvimento
de projetos com aplicação
tecnológica no setor pro-
dutivo, nos leva a iniciar
com um comentário de
natureza histórico-institu-
cional.

O relatório da Comis-
são Organizadora da Uni-
versidade de Campinas,
de 1966, reporta os vários
contatos e reuniões reali-
zadas com engenheiros e
empresários pertencentes
à FIESP, no sentido de
consultar-lhes, entre ou-
tras coisas, em relação ao
conteúdo do ensino e da
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pesquisa que deveria ser
adotado pela UNICAMP.
Esta comissão, presidida
pelo professor Zeferino,já
havia "resolvido" que
uma meta básica da Uni-
versidade a ser criada era
a ligação com o setor pro-
dutivo.

É importante obser-
var que toda"a série de de-
cisões que levou à
consecução dessa meta,
incluindo o perfil dos res-
ponsáveis pela implanta-
ção da Universidade, não
seguiu uma trajetória li-
near. Isto é, não se huscou
atingir o ohjetivo através
de uma linha reta, pelo ca-
minho aparentemente
mais curto. Ao contrário
do que se poderia esperar,
não se privilegiou a absor-
ção de profissionais com
experiência empresarial
para desenvolver uma ca-
pacitação interna à Uni-
versidade em áreas
coerentes com as necessi-
dades da indústria nacio-
nal e assim propiciar uma
imediata vinculação com
o setor produtivo. Privile-
giou-se, sim, a atração de
pesquisadores de alto ní-
vel, capacitados a iniciar
atividades de pesquisa e
formação de recursos hu-
manos em áreas de fron-
teira no âmbito
internacional, onde ainda

lI,

não existia "demanda" no
setor produtivo do país.

Até esta época, a re-
alização de pesquisa era
considerada, de forma
francamente majoritária
em nosso meio universitá-
rio, meramente como um
requisito acadêmico. Era
(e, em certo sentido, ainda
é) apenas uma maneira de
obter os títulos que possi-
bilitam a progressão ao
longo da carreira. Os cien-
tistas "duros" que inicia-
ram o processo de
implantação da UNI-
CAMP, foram elementos
importantes para "inaugu-
rar" uma nova prática de
pesquisa no país. Eles fo-
ram capazes de catalisar
um processo mais abran-
gente de amadurecimento
de alguns setores da socie-
dade brasileira a respeito
da importância do desen-
volvimento tecnológico e
científico, e aproveitar as
oportunidades que se po-
diam ser exploradas no
sentido de ampliar a ativi-
dade de pesquisa na Uni-
versidade. Não obstante, a
orientação que conferiram
à pesquisa não se resumia
à busca de uma ligação fá-
cil e imediata com o setor
produtivo, numa disposi-
ção de resolver os proble-
mas que os empresários
enfrentavam no seu dia-a-
dia. Ao invés de uma pos-

tura ingênua como esta,
eles adotaram uma outra
muito mais consequente,
fundamentada numa vi-
são de longo prazo - onde
se mesclavam critérios
tecnológicos, econômicos
e sociais - que lhes permi-
tia identificar as áreas que
apresentavam maior im-
portância para o desenvol-
vimento futuro do país.

5 - O contexto
internacional e as

alternativas para o
desenvolvimento

brasileiro

Para entender o papel
que poderá vir a desem-
penhar a pesquisa levada
a cabo na universidade
brasileira no futuro, e as-
sim discutir com maior
propriedade o posiciona-
mento da UNICAMP, nos
parece importante uma
análise, como a que apre-
sentamos a seguir, do con-
texto mundial e das
tendências e alternativas
que atualmente se apre-
sentam ao desenvolvi-
mento do país.

A situação generali-
zada de relativa estagna-
ção tecnológica, descrita
anteriormente, é radical-
mente alterada na década
dos 80, por iniciativa dos
países capital istas avança-
dos e de seus grandes con-
glomerados
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transnacionais. De fato,
um dos aspectos mais no-
táveis do momento atual é
o surgimento de um con-
junto de inovações centra-
do na informática (mas
que compreende a biotec-
nologia e os novos mate-
riais, entre outras) que
potencializa o processo de
acumulação e centraliza-
ção de recursos protagoni-
zado pelos
conglomerados transna-
cionais à escala mundial.
Embora baseadas em con-
hecimentos científicos já
bastante difundidos, estas
novas Tecnologias ten-
dem a criar por superposi-
ção ao padrão anterior, um
novo padrão tecnológico.
Este padrão possui um po-
tencial de conformação de
uma nova base técnico-
econômica e de novas for-
mas de organização
sócio-institucional tão
significativo que tem me-
recido a denominação, to-
mada por empréstimo dos
estudos sobre as revolu-
ções científicas, de "novo
paradigma tecno-econô-
mico".

O novo conhecimen-
to tecno-científico (4) em
gestação nos países de-
senvolvidos se está mate-
rializando em aplicações
tecnológicas que colocam
seriamente em xeque o
padrão de inserção na eco-
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nomia internacional até
agora reservado aos paí-
ses do Terceiro Mundo
que, como o Brasil, logra-
ram um certo nível e tipo
de desenvolvimento. As
aplicações tecnológicas,
possibilitadas pelo novo
conhecimento, decorren-
tes das características eco-
nômicas e sociais dos
países desenvolvidos, ele-
vam brutalmente a produ-
tividade do trabalho,
tendem a independizar
crescentemente a ativida-
de produtiva de seus ele-
mentos "naturais"
(matérias-primas e mão-
de-obra), e a aumentar o
conteúdo científico e tec-
nológico no valor das
mercadorias produzidas.
Em consequência, se está
instaurando uma nova di-
visão internacional do tra-
balho que tende a anular
vantangens comparativas
de' comércio, a modificar
padrões de localização in-
dustrial e fluxos de inves-
timento, a tornar
irrelevante o "baixo preço
da mão-de-obra" dos paí-
ses do Terceiro Mundo, e
a agravar problemas inter-
nos, como o do desempre-
go estrutura\.

A partir do início dos
anos 80, o modelo de de-
senvolvimento imple-
mentado no país chegou a
um irnpasse. Sem resol-

ver, e em muitos casos
agravando, os problemas
sociais, o modelo se mos-
trava incapaz de seguir
gerando taxas de cresci-
mento econômico satisfa-
tórias, sobretudo no setor
industrial. A excessiva
proteção, a concessão in-
discriminada de subsí-
dios, e o insuficiente
desenvolvimento tecnoló-
gico, determinaram uma
situação caracterizada por
produtividade, qualidade,
competitividade inferio-
res à média mundial.

O Estado não só dei-
xava de orientar como
passava a retardar o de-
senvolvimento industrial.
Os desequilíbrios exter-
nos determinados pela
elevação da taxa de juros
internacionais e o choque
do petróleo levaram a uma
po lítica de ajustamen to
regressivo e recessivo.
Seus principais elementos
foram: a desvalorização
cambial, o corte nas im-
portações e a com pressão
salarial. Seu resultado
mais importante para nos-
sa análise foi a queda da
capacidade de investi-
mento do Estado, até en-
tão responsável por uma
parcela considerável do
investimento total e vital
para o funcionamento do
modelo de desenvolvi-
mento adotado. A redução

17



do investimento público e
o desestímulo ao privado
causou uma considerável
redução do ritmo de mod-
ernização tecnológica.

Durante a década dos
80, conhecida como a "dé-
cada perdida" pelodesem-
penho que apresentou em
termos da evolução do
PIB e da renda per cápita,
entre outros indicadores,
o fato mais significativo, e
até certo ponto positivo,
foi o crescimento das ex-
portações. Foi tão notável
este crescimento que ele
passou a ser interpretado
como sintoma de um pro-
cesso de características
estruturais, que estaria
apontando para uma alte-
ração - e superação - do
tradicional modelo de de-
senvolvimento via substi-
tuição de importações. Ao

que parece, o Brasil teria
encerrado a fase de "subs-
tituição de importações",
possuindo, já, uma estru-
tura produtiva (bens de
capital, insumos básicos,
etc) completa. Portanto, a
continuação do seu pro-
cesso de desenvolvimento
ter-se-ia que efetivar ten-
do por base a exploração
das possibilidades de in-
vestimento abertas pelas
novas Tecnologias, à se-
melhança do que ocorre
nos países capitalistas
avançados, e a partir de
uma agressiva política de
promoção de exportações
para os mercados mun-
diais, à semelhança do que
pareceria ter ocorrido nos
NICs do sudeste asiático.

De forma a poder
qualificar interpretações
desta natureza, que ser-

vem de base para as pro-
postas de retomada do
crescimento via "integra-
ção competitiva" no mer-
cado internacional, há que
recordar, em primeiro lu-
gar, que somente os bai-
xos e cadentes salários
(com o seu duplo impacto
de redução do custo de
produção e da demanda
interna), o custo e dispo-
nibilidade de recursos na-
turais e energia, e o
subsídio à exportação
(que passou de 14 a 43%
entre 1969 a 85) é que ex-
plicam o crescimento das
exportações e seu o papel
dinamizador da econo-
mia. A pressão das autori-
dades financeiras
internacionais e a obseção
dos governantes em pagar
a dívida externa tiveram
um papel importantíssimo
de indução à obtenção de
saldos comerciais cres-
centes, ainda que com sé-
rios prejuízos econômicos
e sociais para o país.

Em segundo lugar é
preciso destacar que esse
tipo de argumento se ba-
seia na manutenção das
condições sócio-econô-
micas atuais. Se relaxa-
mos esta "hipótese", e há
inúmeras razões para que
isto seja proposto o pro-
blema muda de figura; e a
"receita" da "integração
competitiva" perde gran-
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de parte de sua razão de
ser. A simples menção ao
fato de que a incorporação
ao circuito do consumo e
da produção (e é impor-
tante que isto seja enfati-
zado) do enorme
contingente populacional
dele alijado, é suficiente
para dar uma idéia da pos-
sibilidade de alcançar al-
tas e sustentadas taxas de
crescimento do PIB atra-
vés da necessária duplica-
ção de praticamente toda a
estrutura material de pro-
dução de bens e serviços
decorrente desse proces-
so. As possibilidades de
"substituição", não de
"importações", mas de al-
go que nem sequer existe,
mas que seria demandado
dado um processo de re-
distribuição da renda, etc,
permitiriam um surto de
investimento e de geração
de riqueza sem preceden-
tes.

O recurso à exporta-
ção deixaria de ser a "tá-
bua de salvação"
enganosa, uma vez que é
impossível repetir atual-
mente o êxito exportador
do sudeste asiático, oco-
rrido numa conjuntura
propícia do ponto de vista
financeiro, tecnológico
(5), de mercado, etc. Ele
passaria a ser uma "conse-
quência natural", a exem-
plo do que tem ocorrido
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nos países centrais, em
que o que se exporta tem
sido o remanescente, o
que a estrutura produtiva
é capaz de produzir efi-
cientemente, em função
da correta exploração de
vantagens comparativas
dinâmicas, em excesso às
necessidades internas.
Forçar os segmentos da
indústria nacional que
produzem bens tecnologi-
camente sofisticados a
"coreizar-se" pode ser
aceitável dada a obseção
de pagar a dívida externa,
mas, além de extrema-
mente difícil na conjuntu-
ra internacional atual (que
diga se de passagem só
tende a aprofundar-se),
seria uma distorção de
consequências penosas.

A evolução política e
econômica atual aponta
para a generalização e
aprofundamento de uma
situação de impasse como
a que já se encontra ins-
taurada em vários outros
países da América Latina.
A incapacidade de gesta-
ção de um pacto social
com alguma legitimidade
e solidez torna cada vez
mais inviável a formula-
ção de políticas econômi-
cas, industriais, etc, de
longo prazo, com um con-
teúdo estruturante e ante-
cipador, tal como ocorreu
no passado, e que gerou as

condições para o cresci-
mento e mesmo para um
efetivo desenvolvimento.
A dívida interna, as altas
taxas de inflação, as difi-
culdades de elevar tarifas
públicas, a ineficiência
das empresas estatais e do
serviço público em geral e
o inchamento de seu pes-
soal se transformam em
problemas insolúveis da-
da à aparente impossibili-
dade de comprimir os já
baixos salários dos fun-
cionários ou de efetuar
uma reforma fiscal-tribu-
tária que permitisse a arre-
cadação de recursos, o
que sofreria uma perigosa
oposição das 'classes pro-
prietárias. O processo de
debilitamento do Estado
observado nas últimas dé-
cadas (6), termina por lhe
reservar um simples papel
de administração de cur-
tíssimo prazo da sua pro-
gressiva deterioração.

O abandono do papel
estruturador que possuía o
Estado, do qual o princi-
pal sintoma é a crônica
inexistência de uma polí-
tica econômica e indus-
trial de longo prazo,
denota um quadro de ano-
mia em que prevalecerão,
a ponto de serem adotadas
como "políticas" a serem
implementadas, injunções
externas de corte neolibe-
ral ditadas pelos interes-
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ses dos grandes conglo-
merados transnacionais
(7). A conformação de
uma ordem internacional
coerente com a mundiali-
zação levada a cabo por
estes conglomerados bai-
xo o amparo dos Estados
dos países capitalistas
avançados Eassa a ser o
redemoinho no o qual se
debaterá nosso país. A li-
beralização do comércio,
o reajuste estrutural, a
"modernização", e outros
chavões já conhecidos e
de aceitação avassa ladora,
porque integrantes do no-
vo senso comum em pro-
cesso de consolidação,
tendem a ser as diretrizes
adoradas.

A proposta neoliberal
possui grandes "vanta-
gens", em relação à de
"privilegiarnento do mer-
cado interno" que se man-
tém, embora com cada vez
menos adeptos, como sua
alternativa progressista.
Ela não pressiona setores
que demandam pesados
investimentos públicos
(para não falar do gasto
social distributivista ne-
cessário), o saldo da ba-
lança comercial, ou a
"vantagem comparativa"
do baixo preço da mão-
de-obra. Além disso, é
claro, não supõe nenhuma
mudança de difícil aceita-
~;jo pelo bloco político

dominante. Ela esbarra,
entretanto, de acordo com
o pensamento neoliberal,
na ineficiência do Estado,
que só depois de "saneado
e enxugado" poderá recu-
perar sua capacidade de
investimento. Ela esbarra,
também, no baixo "nível
de atualização tecnológi-
ca" da indústria e num dos
seus determinantes, o ele-
vado protecionismo. O
"nível de atualização te c-
nológica" é reconhecida-
mente baixo, em hora
heterogêneo, refletindo-
se nos níveis de produtivi-
dade, qualidade,
confiabilidade, e competi-
tividade (8).
-----,-,-------- "

6 - A "integração
competitiva" , sua

política tecnológica, e o
papel da universidad~

O presente item se
destina a analisar qual pa-
rece ser a política tecnoló-
gica associada ao cenário
tendencial de "integração
competitiva" que, aliás,
pode ser derivada da
orientação dada pelo atual
governo à Política Cientí-
fica e Tecnológica.

A "integração com-
petitiva" buscada supõe o
estímulo ao crescimento
do setor produtor de bens
de relativamente alto con-
teúdo tecnológico orienta-
dos ao consumo de ;111;1

renda e destinados à ex-
portação. As característi-
cas e especificação dos
mesmos torna pratica-
mente mandatória a utili-
zação de Tecnologias
muito semelhantes às em-
pregadas pelas grandes
empresas dos países capi-
talistas avançados. Neste
caso não há quase espaço
para o desenvolvimento
de variantes tecnológicas
próprias. Pela simples ra-
zão de que dificilmente se
poderia conseguir níveis
de eficiência semelhantes
aos das Tecnologias mais
modernas empregadas
por essas empresas para
produzir bens adequados
aos mercados que contro-
lam. Em lermos da capa-
citação r e q u e r id a
acreditamos que, mais do
que uma capacidade para
desenvolver Tecnologia,
e para a pesquisa científi-
ca que pudesse levar a ge-
ração de Tecnologia
própria, será necessário
uma capacidade de nego-
ciação ou cópia de Tecno-
logias existentes. Mesmo
na hipótese improvável de
conseguirmos competir
com os países avançados,
a possibilidade de ganhar-
mos mercados que justifi-
quem o investimento é
remoia. O esforço neces-
s.irio, e este é um ponto
rrucial a ser discutido, pa-



rece ter um custo de opor-
tunidade extremamente
alto dado à existência de
outros - setores econômi-
ca e socialmente mais im-
portantes - onde parece
ser mais conveniente a
alocação de nosso escasso
potencial humano e mate-
rial de P&D.

O caráter instrumen-
tal da capacitação deman-
dada no âmbito de uma
proposta como esta, que
aponta muito mais no sen-
tido do saber produzir do
que no de saber inovar, é
muito distinto do que seria
necessário à irnplernenta-
ção de um estilo de desen-
v o lv im e n t o que
privi Iegiasse () mercado
interno e o aumento do
grau de autonom ia (9) do
país, condição de uma efe-
tiva modernização. Ele é
também diferente do asso-
ciado à política de fomen-
to à inovação tecnológica,
que nos países capitalistas
avançados e nos hem su-
cedidos NICs do sudeste
asiático aparece como
uma peça central da estra-
tégia do Estado na direção
da mundialização. Estes
países com prenderam, há
muito tempo, que o papel
de "instrumentadores de
Tecnologia" é sabidarnen-
te predatório para a capa-
cidade de
au r o d c t e r rn i n a ç ão de
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qualquer país e para suas
perspectivas de desenvol-
vimento atônorno a longo
prazo.

Mas ainda assim fica
a pergunta de como seria
lograda essa capacitaçâo
necessária para atacar os
problemas produtivos
imediatos? Que atores e
mecanismos seriam mobi-
lizados?

O abandono do papel
estruturante do Estado na
área de C&T, contrapõe-
se - é importante que se
diga - à tendência vigente
nos países que "expor-
tam" a receita do neolibe-
ralismo. Ele conduz a uma
situação na qual as deci-
sões acerca de temas tão
importantes como o de-
senvolvimento científico
e tecnológico, a educação,
ete, que se constituem na
base sobre a qual se assen-
ta o progresso daqueles
países, se encontram cada
vez mais afastadas da ór-
bita do Estado e difusa-
mente colocadas sob a
responsabilidade de ato-
res sociais que, apenas em
teoria, preocupam-se com
elas.

Ao conduzir o pro-
cesso de desenvolvimento
do país, ao alavancar
grandes projetos de inves-
timento típicos de épocas
passadas, o Estado sinali-
zava para () conjunto dos
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agentes sociais (empresa,
universidade, etc), um ca-
minho a seguir. No caso
da universidade, esta ação
conduziu ao estabeleci-
mento de um modelo ba-
seado na execução de
projetos de pesquisa pela
comunidade científica
que se mostrou funda-
mental durante a década
de 70 para estrutura r e ar-
ticular o sistema de desen-
volvimento científico e
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tecnológico do país. Mais
do que isto, foi responsá-
vel pelo aprendizado e pe-
la criação de um
importante potencial de
P&D que ocorreu no inte-
rior da universidade pú-
blica brasileira. No início
dos anos 80, quando este
modelo entra em crise e se
deteriora, produz-se uma
progressiva desorientação
por parte dos professores
e pesquisadores universi-
tários (10). A universida-
de brasileira já não tem no
Estado um interlocutor
capaz de orientar suas
ações no campo da C&T.

A deterioração do Es-
tado obrigou a uma mu-
dança na estratégia, e no
discurso referente aos me-
canismos e atores promo-
tores do desenvolvimento
científico e tecnológico.
Já não é a universidade o
locus preferencial e o
agente principal do siste-
ma, mas sim a empresa.
Mas mais importante e
sintomático é observar
que já não são os institutos
de pesquisa governamen-
tais, os centros de P&D
das empresas estatais, etc,
os elementos que irão pro-
piciar, mediante sua ação
de interface a almejada
vinculação entre a univer-
sidade e a empresa. São os
berçários de empresa, os
parques tecnológicos, e

mais recentemente os es-
critórios universitários de
repasse de Tecnologia, os
demiurgos do novo
arranjo institucional que
promoverá o desenvolvi-
mento científico e tecno-
lógico do país.

I

Buscando emular a
experiência dos países
avançados com empreen-
dimentos do tipo "Vale do
Silício", cujo sucesso e
principalmente viabilida-
de de reprodução em nos-
so país é questionável,
esses mecanismos são
apresentados como a solu-
ção para o crônico proble-
ma da vinculação. Para o
Estado a alternativa é con-
veniente, na medida em
que, "sem remorsos", per-
mite que ele se desobrigue
de gastos com financia-
mento à P&D cada vez
mais difíceis de realizar.

O mesmo se pode di-
zer de uma universidade
colocada na indigência
pelo poder público, e in-
capaz de captar recursos
para a pesquisa de rele-
vância para o desempenho
de suas funções. Também
para os docentes e pesqui-
sadores da universidade a
alternativa é interessante,
uma vez que pode conco-
rrer para atenuar a com-
pressão salarial a que se
encontram submetidos.

Para as empresas,
apontadas como o agente
central do novo arranjo,
ele parece ser inócuo. A
conjuntura de crise que se
arrasta há vários anos em
que é irnplernentado, so-
mada à recessão que SL:

abate sobre a empresa na-

..._-------- - - --- ._ .._._-----
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cional, único ator privado
eventualmente interessa-
do em utilizar-se do novo
mecanismo, retira a eficá-
cia que este último pode-
ria ter. De fato, as medidas
neoliberais implantadas
com alguma defasagem
em praticamente todos os
países latino-americanos,
embora tenham a intenção
declarada de aumentar a
eficiência e competitivi-
dade das empresas deter-
minada pelo "viés
anti-exportador", devido à
sua drástica e indiscrimi-
nada redução do protecio-
nismo à indústria, deixam
à empresa privada nacio-
nal, principalmente a de
menor porte, poucas alter-
nativas.

A primeira é a falên-
cia, condição para que ()
processo de "destruição
criadora" faça emergir um
novo tipo de empresário.
A segunda é a venda dos
ativos às empresas trans-
nacionais eventualmente
interessadas em instalar-
se no país desfrutando das
vantagens comparativas
já criadas pelas nacionais,
como redes de comercial i-
zação e assitência técnica,
mão-de-obra, etc. A ter-
ceira é sua transformação
de empresas produtivas
em vendedores de merca-
dorias importadas sem
nenhum valor incorpora-

do. A quarta indica () re-
forço ao apelo à usual al-
ternativa da importação
de Tecnologia como ma-
neira privilegiada de obter
a desejada competi tivida-
de internacional. Final-
mente, está a saída
virtuosa, provavelmente a
menos frequente, em que
a empresa em colaboração
(ainda que não exclusiva)
com outros agentes nacio-
nais consegue elevar sua
produtividade. Neste ca-
so, somente a existência
de incentivos explicítos e
específicos à inovação se-
riam suficientes para al-
cançar uma maior
produtividade.

Por ser o mecanismo
mais recentemente pro-
posto, e portanto ainda
não suficientemente con-
hecido e criticado pela co-
munidade universitária,
vale a pena uma rápida
análise das prováveis im-
plicações dos escritórios
universitários de repasse
de Tecnologia para a uni-
versidade brasileira.

Ao que tudo indica,
ele tende desempenhar
um papel desestruturante,
na medida em que estimu-
la a alocação do potencial
de pesquisa da instituição
a atividades derivadas do
interesse das em presas,
frequentemente divergen-
tes daqueles da institui-
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ção. O alto grau de espe-
cificidade, a orientação do
tipo "problem solving", o
pequeno prazo de execu-
ção, a baixa quantidade de
recursos e portanto de
professores e alunos en-
volvidos, que tipicamente
apresentam as demandas
das empresas tendem a
dispersar o potencial exis-
tente dificultando a siner-
gia e o caráter integrador
que deve possuir a pesqui-
sa universitária.

Não se quer dizer
com isto que a universida-
de deva fechar suas portas
a esse tipo de demanda.
Nossa intenção é apontar
o fato de que ao colocar a
empresa como o novo pó-
lo dinâmico indutor do
sistema de desenvolvi-
mento científico e tecno-
lógico, o governo já está
privilegiando o atendi-
mento daquele tipo de de-
manda. Isto exige da
universidade, mais do que
uma adaptação a esta
orientação, uma ação no
sentido de reivindicar
condições adequadas para
a realização das ativida-
des de pesquisa direta-
mente relacionadas ao seu
papel precípuo.

7 - Considerações finais

Como parece ter fica-
do claramente indicado, e
ao contrário do que tem

) ,
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sido colocado pelo gover-
no, não nos parece ser a
obtenção de um tipo de
capacitação direcionada
ao aumento da competiti-
vidade da indústria brasi-
leira instada à
modernização tecnológi-
ca e dotada com crescen-
tes recursos
governamentais para fi-
nanciar a pesquisa univer-
sitária - a tarefa mais
urgente do sistema cientí-
fico e tecnológico e da
universidade; muito me-
nos a principal.

Ao desobrigar-se de
intervir na área de C&T,

tradicional e funcional-
mente a ele ligadas, o go-
verno tenta forçar um
ajuste no perfil de institui-
ções como a universidade
e a empresa. Mais do que
isto, neste último caso, a
intenção declarada é de
criar um ente ideal, efi-
ciente, competitivo,
"schumpeteriano", com-
prometido com a autono-
mia e o progresso social,
etc, indispensável para o
sucesso da estratégia. O
problema é que se parte de
um ser real que é sabida-
mente - e talvez estrutural-
mente - antagônico ao

idealizado. O irônico des-
ta situação é que se para a
empresa a mudança alme-
jada tem um sentido ine-
gavelmente positivo, para
a universidade ela se
constitui numa ameaça.
Longe de conduzir a um
trânsito ao Primeiro Mun-
do, ela leva a uma rápida
deterioração da universi-
dade em direção ao cha-
mado Quarto Mundo.

Não é através de uma
capacitação adaptativa ~IS

tendências da nova divi-
são do trabalho e do co-
mércio à escala
internacional, que vise
uma aliás pouco viável
"integração competitiva",
que se irri preparar a base
econômica e tecnológica
do Brasil do século XXI.
O que se necessita não é
uma capacitação para a
produção mas sim p:tra a
inovação. Mais do que is-
to, se necessita uma capa-
cidade para poder decidir
com autonomia nosso fu-
turo.

A orientação dada ü
política científica e tecno-
lógica pelo atual governo,
além de sofrer de um re-
ducionismo pragmatista
evidente, na medida em
que condiciona o esforço
do país neste campo ü ob-
tenção de uma maior com-
pet it iv id a de , o faz de
forma equivocada. privi-
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legiando aplicações pro-
dutivas em setores que di-
ficilmente levarão ao
crescimento econômico
do país, sem falar ao seu
desenvolvimento. Ao in-
vés de promover uma ne-
cessária preparação da
sociedade brasileira, e em
particular de sua comuni-
dade de pesquisa, median-
te a obtenção de
capacitação em ciência
básica num espectro de
abertura semelhante a dos
países centrais, promove-
se uma especialização de
curto prazo visando uma
improvável "integração
competitiva". Desta ma-
neira se se renuncia a criar
condições para que se
possa acompanhar e utili-
zar criativamente o con-
hecimento científico e
tecnológico em processo
de mudança e redirecionar
sua aplicação quando for
necessário, visando sua
materilização em Tecno-
logias adequadas à nossa
realidade. A experiência
internacional mostra que
especializações "pragmá-
ticas" no campo do domí-
nio do conhecimento
científico não parecem re-
comendáveis. Ao contrá-
rio, parece ser a criação da
capacitação em ciência
básica, aliada à monitora-
ção das tendências mun-
diais do novo

Af)UN/CAMI' Caderno ';

conhecimento científico e
tecnológico, o caminho
mais seguro.

A trajetória da UNI-
CAMP, de seletiva e gra-
dual interação com o setor
produtivo, está marcada
por experiências que mer-
cem uma cuidadosa ava-
liação. Esta colocação não
tem a intenção de propug-
nar a adoção de um pre-
tenso modelo de interação
pelo conjunto das univer-
sidades brasileiras, ou de
inibir a necessária intro-
dução de inovações na
cultura organizacional da
Universidade. Cada insti-
tuição universitária deve
procurar sua vocação. Há
necessidade de universi-
dades de todos os tipos)
para todos os gostos... E
fundamental que nos
acostumemos com a idéia
de que o sistema universi-
tário nacional deve diver-
sificar-se ao invés de
tentar uma homogeneiza-
ção que, pelo menos no
quadro de indigência
atual, seria desastrosa. A
especialização no ensino
de pós-graduação e na
pesquisa científico-tecno-
lógica que caracteriza a
UNICAMP, que implica
um custo seguramente
bastante mais elevado do
que a média das universi-
dades brasileiras, e que
lhe leva a cumprir um irn-

portante papel no cenário
nacional, não deve ser co-
locada em risco de forma
gratuita. A consideração
do custo de oportunidade
implícito em adotar uma
estratégia de interação
com o setor produtivo
mais imediatista ou direta,
é necessária. Isto porque a
experiência de interação
com o setor produtivo
protagonizada pela UNI-
CAMP indica caminhos e
particularidades que pos-
suem tanto poder de con-
vencimento quanto
propostas de elevado con-
teúdo norrnativo, como os
"berçários de empresas"
ou os "parques" e "escritó-
rios" de Tecnologia.

É com base em consi-
derações dessa natureza
que nos parece legítimo a
priorização das atividades
de formação de recursos
humanos de alto nível e de
pesquisa científica no âm-
bito da universidade bra-
sileira. Mas mais do que
isto, acreditamos que é so-
mente a definição, pela
própria universidade, de
sua política de pesquisa -
de forma multidisciplinar,
participativa e autônoma -
o que pode encaminhar a
questão dos mecanismos
de interação com a socie-
dade a serem adotados e o
tipo de vinculação a ser
buscado com o setor pro-
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dutivo. A seleção das
áreas prioritárias onde de-
ve ser concentrado o es-
forço de seus docentes - de
acordo com a vocação e
potencial existente e com
as necessidades do país -
assim como a identifica-
ção do público alvo dos
resultados buscados, deve
ser encarada como uma
tarefa prévia a ações que
possam colocar em risco
os objetivos já alcança-
dos.

Talvez seja este o
momento onde mais se

necessite reforçar a capa-
cidade de antecipar as ne-
cessidades tecnológicas
futuras do país, e concen-
trar nosso potencial de
pesquisa em áreas a elas
associadas, ao invés de
atender as demandas pre-
sentes do setor empresa-
rial...

Talvez seja este o
momento em que mais se
necessite formular, de for-
ma conjunta e multidisci-
plinar, uma política de
pesquisa para a UNI-
CAMP ...

----- ~~_._---_ .._-- ---~

Notas:

(J) Embora existam de-
finições mais completas e
complexas, entenderemos
aqui por "ciências duras",
de forma simples e abran-
gente, aquelas que fazem
uso de laboratórios para re-
alizar seu trabalho de pes-
quisa.

(2) Emprega-se aqui
propositadamente a expres-
são "setor produtivo" (COI!-

junto das empresas
privadas, nacionais e es-
trangeiras, e estatais exis-
tente 110 pals) ao termo ao
mais abrangente "socicda-
de".

(3) O objetivo deste
item é sugerir ao leitor, su-
blinhando algumas passll-
g ens especialmente
significativas, um contraste
entre a situação tipicameruc
existente 110.'1 patses indus-
trializados, em relação à
questão, e a brasileira.

(4) Utilizamos a ex-
pressão para denotar o [ato
de que embora o conheci-
mento cientifico base, em
que se fundamenta o novo
padrão, seja relativamente
antigo. ele gera um agrega-
do de conhecimentos tecno-
cie nüficos distinto do
anteriormente predominan-
te.
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(5) O processo de cres-
cimento dos palses do sudes-
te asiático tem sido
interpretado, frequentemen-
te, de maneira equivocada.
Sem mencionar os "ajustes
sociais", do tipo reforma
agrária, etc, realizados com
anterioridade a ele, e que na
verdade o possibilitaram,
vale ressaltar o fato de que
apoiou-se na difusão de um
padrão tecnolôgico consoli-
dado, o que de nenhuma ma-
IlC i r a co r r e sp o n d.e a o
momento atual.

(6) É importam e men-
cionar que este processo foi
simultâneo ao empobreci-
mento da maioria da popu-
lação até ao ponto de
configurar uma situação de
miséria profunda e crescen-
te. Não há como, portanto,
responsabilizar os gastos
sociais por este processo.
Sua causa deve ser buscada
no enriquecimento dos es-
tratos de maior renda, que
controlaram o aparelho es-
tatal, durante o período,
promovendo sua dilapida-
ção em proveito próprio.

(7) isto não quer dizer,
como mostram os casos de
alguns paises da América
Latina, que essas mesmas
diretrizes não possam ser
adotadas, soberana e volun-
tariamente, em situações
distintas do cenário de im-
passe indicado.

/I.{)(JNICAMI'· Caderno ~

(8) As empresas expor-
tadoras são as que mais se
modernizaram, o que leva
erradamente a responsabili-
zar o alto grau de proteção
pelo baixo nivel de atualiza-
ção e suas consequências.

(9) O termo é aqui em-
pregado, não para denotar
uma cada vez mais irrealista
e contraproducente "inde-
pendência" ou autarquia
tecnolôgica. mas sim uma si-
tuação em que o pais possui
capacidade de decidir, nos
níveis macro e empresarial,
acerca das opções tecnolá-
gicas a adotar. Na base da
mesma está a possibilidade
de combinar de forma efi-
ciente e criativa, soluções
tecnolôgicas de tipo eproce-
dência variados, através da
capacitação tecnolôgica e
cientifica local, de maneira
a obter uma "mistura" ade-
quada às finalidades e espe-
cificidades de cada situação
concreta.

(10) Mais do que deso-
rientação ocorre uma "satu-
ração" que faz com que eles
se sintam cada vez menos
estimulados a discutir temas
gerais referentes a suas ati-
vidades coletivas, em espe-
cial às de pesquisa.
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GUEDES:
Agradeço ao Renato

esta introdução breve mas
muito clara. Nós vamos dar
uma primeira rodada na
mesa seguindo a ordem al-
fabética, depois a gente
abre o debate informal-
mente procurando coorde-
ná-Ia. Estão na mesa os
professores Fernando Ga-
lembeck, Hermano Tava-
res, Maria Antônia, Mário
Matos e Rui Albuquerque.

Galembeck, poderia
começar?

I GALEMBECK:
Tenho muito prazer de

part.ieipar deste bate-papo
aqUI; eu venho discutindo
isto já há um certo tempo.

Eu tenho uma série de
observações a fazer com re-
lação ao documento em
pontos específicos mas eu
gostaria inicialmente de le-
vantar uma questão que me
parece bastante séria no do-
eumento e na exposição
que o Renato fez aqui que é
a seguinte: eu vou ler uma
coisa que tenho escrita aqui
e gostaria que ninguém
protestasse antes que eu pu-
desse dizer quem escreveu.
Eu vou dizer quem escre-
veu, depois.

. "Os institutos de pes-
qUIsa e as universidades
que deveriam dar suporte ~
um programa de inovação
tecnológica, no sentido não
só de se prepararem para
gerar Tccnologia como pa-
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ra absorvê-Ia, estão mais
uma vez colocados à mar-
gem no processo de desen-
volvimento, pois afastados
estão dos centros de deci-
são do governo, do sistema
produtivo e dos problemas
da sociedade. Estes dois
compartimentos estanques
e incomunicáveis - de um
lado as universidades e ins-
titutos de pesquisa e do ou-
tro o setor produtivo -
precisam ser rompidos. Há
urgência neste processo
porque os avanços da ciên-
cia e tecnologia têm provo-
cado mudanças profundas
n~ produção de bens e ser-
VIÇOS e consequentemente
na sociedade".

Bem, isto que está
aqui não é o discurso do
Executivo, não é o discurso
d~ g~)Verno, isto é do diag-
nosuco da Comissão de
ciência e Tecnologia da
Câmara dos Deputados e
esta comissão está longe de
ser uma comissão domina-
da pelo Executivo. De fato
fazem parte desta comissão
deputados como Sérgio
Arouca, Sandra S. Ariosto
Holanda, Magalhães Tei-
xeira (que é aqui de Campi-
nas). E difícil dizer que seja
~ma comissão êornpromc-
tida com o projeto neolibe-
ral, mas este é um trecho do
~omentári? deste diagnós-
tico da Camara. Isto está
publicado no Jornal Ciên-
cia Hoje, da SBPC, de 23
de maio de 91. Quando se
chega no capítulo de reco-
mendações deste diagnós-
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tico, são apontadas as se-
guintes medidas urgentes e
saneadoras: P - definir a
curto prazo o plano de de-
senvolvimento para o país
com destaque para os seto-
res agrícola, industrial e de
habitação, transporte, saú-
de e saneamento, energia,
educação e cultura. 2a - ela-
borar uma política de ciên-
cia e tecnologia para o país
que venha ao encontro das
metas de desenvolvimento
contempláveis. E aí conti-
nua, tem outras recomen-
dações mas eu acho que as
duas primeiras são as que
têm realmente a ver com o
que nós estamos discutindo
aqui.

Então, em primeiro lu-
gar nós ternos um interlo-
cutor que eu acho que é um
interlocutor extremamente
importante e poderoso, que
é o Parlamento e esse eu
acho é o nosso interlocutor
privilegiado. Em segundo
lugar, nós podemos saber o
que o nosso interlocutor
pensa e obviamente pode-
mos discutir com ele, pode-
mos colocar as nossas
opiniões, mas este interlo-
cutor é revestido de pode-
res legais e é legítimo,
então em caso de dúvida
fica bem claro quem tem o
poder legítimo de definir as
políticas de ciência e tecno-
logia no país. As palavras
que eu li, eu acho que são
bastante claras. Existe uma
preocupação que não é ape-
nas de expoente de setor
produtivo ou da atual tec-

nocracia ou de quem quer
que seja com relação a -
afinal de contas - o que se
faz em ciência e tecnologia
do país, para quê se faz,
porquê se faz e certamente,
como daqui há uns meses
nós vamos entrar na época
do orçamento, quanto isto
custa? E este nosso interlo-
cutor é interlocutor tam-
bém de vários outros
setores da sociedade e cer-
tamente está preocupado
em dialogar, definir - não
só -legislação mas também
definir recursos para cada
um desses setores.

Eu tenho que dizer que
eu - pessoalmente - não ten-
ho objeções substanciais
com relação ao diagnóstico
Iei to por membros da Co-
missão de ciência e Tccno-
logia da Câmara, no
conjunto; pode ter algum
outro ponto pequeno de
discordância, e a minha
preocupação séria é como a
gente trabalha neste con-
texto. Obviamente (já indi-
quei) é importante dialogar
com este interlocutor, mas
é muito importante saber o
que a gente faz aqui, o que
a gente faz no nosso terre-
no. E com relação ao que a
gente faz aqui eu acredito
que algumas das alternati-
vas que são indicadas no
documento do Renato na
verdade não precisam ser
vistas como alternativas.
Eu não vejo a necessidade
de escolher uma alternativa
entre a pesquisa básica e o
trabalho ligado ao descn-

volvimento tecnológico in-
dustrial, nem no plano do
fluxo de recursos, nem no
plano da nossa prática do
dia-a-dia. Não há dúvida
que o discurso do Executi-
vo tem enfatizado bastante
os recursos - vatuos dizer
assim - casados e atribuí-
dos a projetos de desenvol-
vimento. Agora, dizer que
nós não tenhamos podido
trabalhar com projetos de
pesquisa fundamental é um
extremo, é um exagero. Eu
quero lembrar um fato que
acho que é bastante conhe-
cido, que no julgamento de
outubro passado, no CNPq,
houve sobra de dinheiro e-
acho também que não é
preciso lcrn brar - quc na
chamada para projetos in-
tegrados feita em janeiro
deste ano a demanda foi pe-
quena e acabou motivando
uma prorrogação de prazo.
Houve uma prorrogação
para que as pessoas pudes-
sem comparecer com os
projetos que não tinham
aparecido naquele momen-
to. E óbvio por outro lado,
que tem havido um encur-
tamento substancial do
FNDCT nesse tem po, ago-
ra eu interpreto o encurta-
mento do FNDCT muito
mais como uma mudança
de metodologia do que ex-
clusivamente como supres-
são de recursos. Com
relação à prática do dia-a-
dia, eu francamente não
consigo descobrir onde es-
tá a incompatibilidade en-
tre pesquisa básica c ()
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contato com empresa, con-
tato com problemas de de-
senvolvimento. Eu
vivencio as duas coisas ao
mesmo tempo diariamente,
reconheço que há pessoas
que têm muito mais voca-
ção para o trabalho mais
básico, como alguns têm
muito mais vocação para o
trabalho de ensino, eu acho
que isso tem que ser respei-
tado e se o trabalho de pes-
quisa básica é um trabalho
excelente, ele tem que ser
apoiado. Se for muito ruim,
honestamente não precisa-
mos dele, e por outro lado,
também há pessoas que se
dão muito melhor com pro-
blemas de alcance mais
imediato. E que assim seja,
afinal de contas esta Uni-
versidade tem três mil pro-
fessores, não é preciso que
exista o perfil da UNl-
CAMP, que todos sejam
iguaizinhos, nós podemos
perfeitamente trabalhar
dentro da diversidade que
nós somos.

Bem, acho que estes
eram os pontos que eu que-
ria colocar nesta primeira
rodada, muito obrigado.

GUEDES:
Obrigado Galem beck.

Eu gostaria de informar aos
presentes que a Pró-Reito-
ria de Pesquisa da Univer-
sidade foi convidada a
participar desta mesa. Que-
ria informar, também, que
houve uma resposta no sen-
tido de que havia compro-

il)

missa, compromisso já as-
sumido, quer dizer, o não
comparecimento também
foi justificado.

HERMANO:
Bem, nem todas as

pessoas aqui presentes ti-
veram a oportunidade de
ler o documento escrito pe-
lo professor Renato Dagni-
no. De uma certa maneira
ele foi muito econômico
aqui na exposição inicial,
ele expôs os pontos de par-
tida do documento mas ele
não expôs sobretudo a parte
final do documento e para
mim isto foi um pouco in-
cômodo porque nos pontos
de partida eu tenho muitas
discordâncias a respeito do
que o Renato escreveu, em-
bora eu concorde com qua-
se todas as conclusões,
acho que dá para se chegar
a elas sem precisar pintar
um quadro tão negro quan-
to ele colocou em todas as
ex pl ieações. Arriscando-
me a ser um pouco injusto
com ele, antes eu gostaria
de fazer algumas críticas ao
documento.

Primeiro, o documen-
to inicia quase explicando
que vai enfocar o problema
através das ciências duras,
como o Dagnino tem con-
ceituado nos seus últimos
trabalhos (o pessoal que
trabalha com pancada, tra-
balha em laboratório, uma
coisa assim) e eu acho que
no caso particular da uni-
versidade, com toda a di-

vcrsidade de áreas de pes-
quisa que ela oferece, este
enfoque só pelo lado das
ciências duras que são
aquelas que sejam uma
maior área de contatos com
o setor produtivo, eu acho
que fica incompleto. Tam-
bém, eu não sei se incorre-
tamente, eu concluí da
leitura do documento do
Dagnino que ele insinua
que anteriormente teria
existido neste país uma po-
lítica de ciência e tecnolo-
gia bem administrada pelo
governo e que agora dei xou
de existir. Eu discordo fun-
damentalmente baseado na
minha vida. Eu trabalho na
universidade há trinta anos
e eu não senti nunca que
neste país tivesse havido
uma Política de ciência c
tecnologia minimamente
definida ao ponto de atingir
a universidade, eu, para ser
absolutamente sincero, pa-
ra não dizer que é zero mes-
mo, eu acho que na época
do Ministro Renato Archcr,
a definição de áreas priori-
tárias de pesquisas (as cha-
madas áreas estratégicas)
colocou uma primeira dire-
ção neste sentido. Agora,
apesar disso, apesar da au-
sência de uma linha direto-
ra de pesquisa para o país
(que eu acho absolutamen-
te necessária, dada a escas-
sez dos nossos recursos) eu
acredito que, não obstante,
isso o país fez nos seus úl-
timos vinte anos (desde
1970 mais ou menos), uma
política de implantação de
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cursos de pós-graduação
bastante bem sucedida, e
isso apesarde no documen-
to do Renato eu achar tam-
bém que houve muito
pouca referência à política
de pós-graduação de uma
maneira geral, e em parti-
cular em muitos momentos
serem colocados todos os
países latino-americanos
eomo praticando uma polí-
tica mais ou menos igual.
Neste caso particular da
pós-graduação, eu acho
que o Brasil é uma exceção,
a gente conseguiu ao longo
de vinte anos de prática
universitária colocar em
funcionamento o sistema
de pós-graduação, e se não
for por outra razão, sim-
plesmente I como uma pro-
vocação, eu gosto de
colocar que mais de 95% da
pesquisa do Brasil (eu só
não digo 100% para não ser
abusivo), se faz na pós-gra-
duação. Em particular, aqui
na UNICAMP, eu acho que
toda a pesquisa da UNI-
CAMP é praticamente feita
dentro do sistema de pós-
graduação e aí então querer
discutir pesquisa na univer-
sidade ... O documento do
Renato é muito amplo, não
discute pesquisa só na uni-
versidade, mas querendo
discutir pesquisa na univer-
sidade sem enfocar forte-
mente a pós-graduação, eu
acho que fica uma lacuna
muito importante.

Bem, deixa eu dizer,
eu quero elogiar o docu-
mento do Dagnino pelo se-
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guintc, eu acho que embora
o título desta discussão ho-
je aqui seja Política Cientí-
fica para a UNlCAMP, o
Renato faz uma abordagem
bastante cuidadosa porque
ele começa falando da nova
situação mundial e daí pas-
sa para política de produ a-
ção de bens no Brasil -
vamos dizer - do setor pro-
dutivo, aí fala da universi-
dade e chega. na
UNICAMP. Quando ele
chega na UNICAMP, ele
chegou com muito cuida-
do, ele quase que não faz
proposta nenhuma a não ser
dizer que é preciso formu-
lar uma política de pesquisa
multi-disciplinar e conjun-
ta, no que eu acho que ele
tem muita razão. Então a
conclusão final do docu-
mento delc é bem interes-
sante, deste ponto de vista.

Então, para não ficar
me prendendo aqui em con-
siderações feitas ao longo
do documento, e que talvez
não alterem a sua conclu-
são. Eu quero felicitar a
ADUNICAMP por esta
iniciativa de promover uma
discussão desta forma, é
uma forma mais organiza-
da, faz um documento, en-
trega às pessoas, as pessoas
estudam e vêm aqui fazer
críticas, eu queria propor à
ADUNICAMP que a gente
avançasse no documento,
vamos chegar ao nível da
UNICAMP e tentar formu-
lar uma Política Científica
para a UNICAMP. Isto já é
urna coisa muito importan-

te embora muito pequena
dentro da Economia Mun-
dial. Seria isto aí que eu
teria a dizer inicialmente.

GUEDES:
Agradeço ao professor

Hermano e nós da ADUNI-
CAMP - o professor Her-
mano foi presidente da
entidade - estamos muito
preocupados com a formu-
lação dessa política ou com
este debate na Universida-
de, só que infelizmente, co-
mo nós temos dito nos
debates recentes sobre a
questão salarial, nós não
administramos a Universi-
dade, então fica complica-
do a gente conduzir este
debate e esta formulação;
mas o nosso propósi to, co-
mo eu disse antes, é editar



um caderno e ampliar o de-
bate na Universidade e,
quem sabe a Universidade
assuma institucionalmente
esta discussão e a gente
chegue ao estabelecimento
de algumas diretrizes. Eu
acho que este encontro es-
taria mostrando o interesse
neste sentido e acho que a
Universidade está mais do
que equipada - digamos as-
sim - para estabelecer estas
diretrizes e esta política. Eu
passo a palavra à professo-
ra Maria Antonia.

MªANTONJA:
Bem, com relação ao

documento do Dagnino, já
tinha colocado algumas
coisas para ele. Acho que é
um documento extrema-
mente bom, bem cuidadoso
inclusive nas propostas que
ele coloca. Mas eu gostaria
de expressar algumas preo-
cupações que não constam
do documento. A não dis-
cussão ampla sobre ciência
c tecnologia entre os agen-
tes responsáveis por seu
produto acarreta muitas
vezes a execução de paco-
tes governamentais que
contêm em seu bojo planos
e programas de um projeto
político muito bem deli-
neado. Alguns exemplos
podem ser citados como a
formação de laboratórios
associados, que até hoje
não se tem claro que fim
levaram, qual o objetivo da
política de sua formação,
ou mesmo qual a política

implementada pela UNI-
CAMP na criação do escri-
tório de transferência de
Tecnologia. Não entro no
mérito da importância ou
não de tal implantação, mas
gostaria de salientar a ne-
cessidade de aprofundar-
mos a discussão sobre por
exemplo quais os critérios
e metas dessa nova política,
a fim de que os pesquisado-
res não se transformem
simplesmente em elemento
prestador de serviços al-
heio ao processo. Acho que
é um pouco o que ocorre na
Universidade e ao relatar-
mos fatos ocorridos no pas-
sado, na minha área que é a
de Alimentos, pode-se
constatar que uma política
que parece ser temporal,
está ligada a planos e pro-
gramas mais amplos mui-
tas vezes com
direcionarnento pouco con-
hecido por nós.

Em meados da década
de 70, a UNICAMP, no se-
tor de Alimentos foi solici-
tada a desenvolver
Tecnologias para irnple-
mentação de indústrias na-
cionais em um programa
específico de merenda es-
colar para faixa de crianças
da idade escolar. Este pro-
grama que era elaborado a
nível central pelo governo,
teve como alvo fundamen-
tal, a classe de baixa renda
com crianças na idade cs-
colar. Esta ligação com o
setor produtivo - na realida-
de se identificou de uma
forma extremamente cspc-

cífica, para uma classe es-
pecífica, sem sequer com-
petividade no mercado em
virtude do pequeno número
de empresas. E o que a em-
presa visava naquele mo-
mento era o lucro gerado
pelo programa. Muitos de
vocês conhecem ou já ou-
viram falar, do "Bonzo"
(proteína de soja) que foi
dado para a merenda esco-
lar. Este produto dado para
a merenda escolar foi recu-
sado durante muito tempo
pelas crianças. Em 19H2
com mudanças políticas
nos Estados, pesquisadores
novamente da UNICAMP,
juntamente com o lPEA em
Brasília, contrihuiram para
formular uma nova política
a nível governamental, Ia-
zcndo com que o programa
fosse muito mais amplo e
atendendo características
regionais, iniciando o pro-
cesso de descentralização .
Isto vigorou até 1990 quan-
do por surpresa, este ano,
fazendo parte do Conselho
Municipal de Merenda Es-
colar, eu me deparei com
uma proposta do governo
retomando a anterior, o que
para nós no mínimo é um
retrocesso de quinze anos.
Dentro deste programa es-
tava uma das indústrias que
havia no passado feito par-
te dessa "corrida para o ou-
ro", que foi uma corrida das
indústrias para os progra-
mas de alimentação csco-
lar. Eu só fiz este
parênteses para colocar a
minha preocupação em não



sentir participação mais
efetiva dos docentese na
discussão sobre uma políti-
ca geral de ciência e tecno-
logia para a UNICAMP.
Porque nós estamos - talvez
até - auxiliando na concre-
tização de planos mais ge-
rais, como por exemplo o
do financiamento da uni-
versidade, o da ligação ao
setor produtivo com o pres-
suposto do financiamento
da universidade por empre-
sa privada estando até certo
ponto omissos em relação à
discussão deste processo.
Eu acho que seria mais ou
menos este o primeiro pon-
to a tocar com relação a
necessidade de discussões
de questões que em uma
segunda rodada deveriam
ser levantadas pelo próprio
Oagnino, extremamente
importantes para reflexão.

MÁRIO:
Estou me sentindo um

pouco inconfortável, pri-
meiro porque não estou
acostumado a debates deste
tipo e segundo, porque li o
doeumento, concordei com
muitas das coisas que estão
ali, mas percebi que não era
bem aquilo que gostaria de
ver debatido. Então vou di-
zer algumas coisas que ex-
pressam o meu ponto de
vista sobre o que seria uma
Política Científica da UNI-
CAMPo Por causa disto,
quero deixar bem claro o
seguinte: eertas profissões
têm deformações próprias
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delas, as pessoas que as
exercem ficam com certas
deformações e quando es-
tas são graves isto pode
causar problemas sérios.
Assim por exemplo, um sa-
cerdote pode vir a ficar pro-
prietário de Deus, um
cientista dono da verdade,
um matemático - pior ain-
da. Um matemático passa a
vida provando teoremas e
então ele pode não só ficar
dono da verdade, corno ser
capaz de provar que isto é
possível. (risos)

Eu não quero ser dono
da verdade, não quero pro-
var que isto é possível, só
quero deixar para vocês os
fatos que estão me preocu-
pando e que acho que deve-
riam ser discutidos, sem
menosprezar de maneira
nenhuma este excelente
documento.

Eu acho que o prestí-
gio que a UNICAMP tem
no Brasil e no exterior se
deve à qualidade de seu
corpo docente. O professor
Zeferino dizia que preferia
aplicar mais em cérebros
do que em tijolos. Ele fez
isto e foi por isto que con-
seguimos ultrapassar aque-
la fase de estagnação do
segundo reitor e do gover-
nador correspondente. Foi
por isto que a gente chegou
onde estam os em termos de
prestígio.

Na minha opinião a
política científica da UNI-
CAMP deveria se basear
em duas coisas fundamen-
tais. Primeira, manutenção

c mclhoria da qualificação
do seu corpo docente e se-
gunda, renovação dos qua-
dros docentes. Com isto
acho que seria possível ter
automaticamente qualida-
de de ensino e pesquisa e
enfrentar com objetividade
os assuntos da moda de ho-
je, autonomia versus pro-
dutividade, autonomia
versus sociedade, autono-
mia versus relacionamento
interno, etc. Simples não é?
Você tem um bom corpo
docente, uma renovação
deste corpo docente, então
tem automaticamente qua-
lidade de ensino e pesquisa
e pode enfrentar os temas
da moda. Eu vou aprofun-
dar isto porque parece mui-
to simplista. O que
significaria a manutenção c
melhoria do quadro docen-
te? Pode parecer demago-
gia mas vou dizer, que o
primeiro passo é ter salá-
rios dignos (nós estamos
em greve e eu venho falar
de salários dignos). Mas é
isto mesmo. Se não se têm
bons salários é óbvio que os
bons cientistas vão fugir
para o exterior, é óbvio quc
alguns vão mudar para o
setor produtivo. Lembro o
que aconteceu com o ensi-
no médio público do Esta-
do de São Paulo. Há trinta
ou trinta e cinco anos atrás
este ensino era ótimo, eu
me lembro que quando alu-
no do Colégio Culto à
Ciência, os professores tin-
ham tempo para preparar
aulas, formavam laborató-
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rios, faziam viagens de es-
tudos com os alunos. Nós
tínhamos orgulho de ser
aiunos do Culto à Ciência,
e os professores ganhavam
bem. A medida que o tem-
po foi passando (digo isto
porque tenho parentes que
trabalharam no ensino pú-
blico todos esses anos), o
salário foi baixando e o
professor que antes prepa-
rava as aulas passou a dar
mais aulas, o professor que
antes preparava laborató-
rio, montava laboratório de
ensino passou a não ter
tempo, deu mais e mais au-
las e o salário foi baixando.
Hoje, o salário inicial é de
cinquenta e cinco mil cru-
zeiros e o ensino é esta coi-
sa que está aí. Então acho
que isto é extremamente
importante: salário. E para
mim o que significa salário
digno? Significa primeiro
que deve ser competitivo a
nível de mercado com a
média dos salários das pro-
fissões liberais que estão
por aí. Não vou dizer que
ele deva ganhar tanto quan-
to um excelente cirurgião,
mas acho que ele tem que
ganhar bem mais do que
ganha hoje. Lembro um
exemplo dos anos 60, do
final dos anos 60 e início
dos 70, a COPPE do Rio de
Janeiro investiu em salário
de mercado com a ajuda de
dinheiro da FINEP e de ou-
tras fontes e montou exce-
lentes cursos de formação
de profissionais na área. E
quando é que estes cursos

começaram a decair?
Quando o salário começou
a baixar. Num certo sentido
a UNICAMP até acabou
ganhando eom isto porque
alguns deles vieram para
cá. Mas também este fato
que ocorreu na COPPE
trouxe mclhorias nas outras
ciências básicas, a Mate-
mática da UFRJ, a Física, a
Química, passaram a mel-
horar só com a presença e
este estilo de ser da COP-
PE. Senti isto e foi para lá
que eu fui naquela época.
Aliás a minha primeira po-
sição, depois é que passei
para o Instituto de Matemá-
tica. Salário competitivo
funciona. Outra coisa que
aeho que deve estar encai-
xada em termos de salário
digno é um salário básico
decente, estou falando bá-
sico de propósi to. Esta his-
tória da COPPE, da UFRJ,
tinha um problema: a maior
parte do salário não era da
universidade, era de outras

fontes, então você tinha bi-
cho no seu salário, você
ganhava bicho para trabal-
har melhor. Acho - e uma
das razões pelas quais eu
vim para Campinas foi exa-
tamente que na UNICAMP
o salário não tinha bicho -
que a gente deve lutar para
que este salário seja um sa-
lário decente e que você
não se sinta pressionado a
participar de convênios, a
procurar fazer administra-
ção quando não gosta para
ter uma cornplcrncntação-
zinha, a fazer excesso de
viagens ao exterior para
ganhar alguns dólares ex-
tras ou Iorrn ular, às vezes,
certos planos de pesquisa
apenas para conseguir bol-
sas ou coisas deste tipo. Eu
não sou contra nada disso,
o que estou dizendo é que o
salário devia ser suficiente
para você trabalhar na
UNICAMP sem isso, se
você quisesse. Depois, um
outro ponto que tem a ver
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com o salário digno, é a
política salarial estável. O
que entendo por isto? En-
tendo que devia me sentir
agora, neste instante, sem
medo de daqui há dez anos
ou daqui cinco anos ter que
mudar de profissão. Acho
que as pessoas não preci-
sam estar preocupadas que
daqui há cinco ou dez anos,
para sustentar a família de-
les sejam obrigados talvez
a mudar totalmente os ob-
jetivos que tinham na vida,
passar de objetivos acadê-
micos para objetivos em-
prcsariais ou coisas deste
tipo. Acho isto extrema-
mente ruim. A UNICAMP
tem que ter uma política
científica, que dê salários
dignos aos seus docentes,
neste sentido.

Outra coisa que falo é
sobre condiçôcs de trabal-
ho sadias. E aí é óbvio, a
gente está falando que pre-
cisa de laboratório, precisa
de biblioteca, mas também
vou um pouco mais longe,
acho que é preciso eliminar
preconceitos. Existem os
preconceitos. Preconceito
equivale à formação de má-
fias ou elites acadêmicas
que, por sua vez, menos-
prezam o trabalho realiza-
do por aqueles que não
fazem parte destas elites.
Isto existe, é preciso com-
bater, é necessário que isto
seja feito por nós mesmos e
acho que a melhor maneira
de se combater isto é repen-
sando como é que se faz a
reprcscntatividadc dos di-
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versos grupos da universi-
dade dentro de conselhos,
congregações, etc.

Com relação à renova-
ção de quadros docentes,
uma preocupação antiga
minha é a seguinte: acho
que o corpo docente da
UNICAMP tem mais ou
menos a mesma idade, uma
variaçâo de einco a dez
anos. E só olhar para esta
mesa. aqui, são todos. mais
ou menos da mesma idade.
Outro dia houve um debate
no IMECC, eu levantei este
ponto e as pessoas que es-
tavam na mesa não enten-
deram direito, eles
pensaram que eu estava di-
zendo que as pessoas estão
ficando velhas e não produ-
zem mais. Não, não estou
dizendo isto, estou dizendo
que as pessoas estão fican-
do velhas, a produção delas
não é a mesma de um jo-
vem talentoso de trinta
anos, a criatividadc não é a
mesma. Eu não estou di-
zendo que os caras não
prestam para coisa nenhu
ma, estou dizendo que es-
tão ficando velhos. (risos)
Estão ficando velhos, é um
fato da vida ... Um deles até
disse: "Eu não sei o que
acontece em matemática,
mas na minha área ... ".
Bom, está certo, ok, eu en-
tendi, mas não estava criti-
cando ni nguém de lá,
ninguém! A minha preocu-
pação é a seguinte: em cin-
co ou dez anos quase todos
que estão aqui nesta mesa
certamente vão estar apo-

sentados (se quiserem, nin-
guém é obrigado a se apo-
sentar). E o ponto é o
seguinte: atualmente na
UNICAMP não existe ma-
neira de se contratar gente
nova! Poxa, a coisa mais
simples do mundo em ler-
mos de Política Científica,
você tem que renovar, tem
que pegar gente de talento
nova, não contratar gente
que vem se aposentar aqui,
você tem que contratar
gente nova. E a UNICAMP
faz isto? A cada aposenta-
doria corrcspondc lima
contrataçâo? Eu acho que
não, e penso acho que isto
é grave, gravíssimo.

Outras coisas que po-
deriam ser feitas para aju-
dar a resolver isto: a
UNICAMP poderia, como
as universidades no exte-
rior fazem, dar posições de
três anos, sem estabilidade
para testar gente jovem. S9
aprovados, incorpora. E
preciso melhorar o inter-
câmbio com as outras uni-
versidades brasileiras,
trocar gente, trocar alu-
nos ... Para mim isso é ex-
tremamente importante.

Bom, então estes eram
os dois pontos essenciais
para mim: manutenção do
corpo docente e renovação.
Acho que são coisas mui to
simples que precisam ser
discutidas. A UNICAMP,
precisa decidir sobre isso.

Vou um pouco mais
longe do que os outros, vou
falar um pouco mais, tenho
algo a dizer sobre qualida-
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de de ensino. Volto ao en-
sino médio público que está
muito ruim e volto ao setor
a que pertenço, o das ciên-
cias básicas. As licenciatu-
ras em ciências básicas da
UNICAMP têm poucos
candidatos é verdade, e a
qual idade deles não é lá es-
tas coisas. Isto não é pro-
blema só da Matemática,
da Física, da" Química e da .
Biologia não, este é um
problema de todo mundo.
Vocês acham que com
maus profissionais ou pro-
fissionais que não têm ca-
pacidade, dando aula, seja
no ensino público ou no en-
sino pago do nível colegial,
vamos ter bons alunos aqui
dentro em qualquer carrei-
ra? Isto é sério, afeta todo
mundo. Não afeta só a nós
que estam.os recebendo
poucos alunos e mal prepa-
rados, aqueles que não têm
muita ambição. Isto é um
problema sério. Acho que o
problema da formação de
professores no ensino mé-
dio precisa ser resolvido.
Vou até dizer: não vejo ou-
tra solução para resolver is-
to a não ser que este pessoal
ganhe bem. Parece idéia fi-
xa minha, mas salário é im-
portante. Então, se um
aluno sabe que vai começar
dando aula no ensino públi-
co com cinquenta e cinco
mil cruzeiros ele pode até
pensar em ser lixeiro antes
de ser professor. Lixeiro eu
não digo, mas cobrador de
ônibus certamente ganha
mais. Isto é um problema

sério e acho que as univer-
sidades estaduais paulistas
deviam pressionara Estado
para aumentar sensivel-
mente estes salários, mas
aumentar mesmo. Isto é a
sobrevivência das próprias
universidades porque se
você não tem ensino médio
bom, não tem ensino uni-
versitário bom. Isto é mui to
grave e parece ser um pro-
blema que atualmente só o
pessoal das ciências bási-
cas anda se preocupando.
Tem gente fazendo curso
"estrela"! O que ele faz?
Ele caça os alunos dos ou-
tros cursos para fazer um
curso de matemática bom.
É louvável, mas isto não vai
resolver o problema essen-
cial, de se ter é professores
capazes dando aula no se-
cundário. Garanto que se os
salários fossem bons o en-
sino seria muito melhor.
Certamente voltaríamos
àqueles tempos de trinta ou
trinta e cinco anos atrás. Eu
teria outras coisas a dizer,
mas a minha ênfase é nisso
e peço desculpas a vocês,
principalmente ao Renato.
Não estou criticando o tra-
balho apresentado por ele,
mas isto é o que está me
preocupando neste instan-
te.

RUI: _J
Eu gostaria de agrade-

cer à ADUNICAMP por
participar desta mesa-re-
donda. Estou certo que não
estou aqui pelo meu conhc-

---- ---- ..._ .. __ ..._-

cimento específico da si-
tuação da UNICAMP, por-
que estou afastado do
cotidiano da Universidade
há bastante tempo, mas pe-
lo fato de neste período ter
trabalhado no CNPq, ten-
tando ajudar a construir
uma política científica na-
cional.

Bem, para começar eu
gostaria de lcm brar um
conceito dos anos 70, defi-
nido pelo decano de todos
nós que trabalhamos nessa
área, o professor Ami\car
Herrera, que nos lembra
sempre que é possível dis-
tinguir uma política para a
ciência de uma política da
ciência. A política para a
ciência diz respeito ao
apoio que possamos dar pa-
ra fortalecer a infracstrutu-
ra, os recursos humanos,
enfim, a ciência de acordo
com sua lógica interna. A
política da ciência aponta
para a definição das várias
formas que a produção uni-
versitária deve utilizar para
se integrar com a socieda-
de, seja na forma de Tccno-
logia para o setor
produtivo, seja na forma de
apartes à cultura nacional,
seja na form ulação e na re-
avaliação de modelos alter-
nativos de sociedades,
enfim, a política da ciência
deveria definir estratégias,
prioridades que deixassem
bem clara a forma de intc-
gração da universidade
com a sociedade.

Bem, nesse sentido
creio que o texto do Renato
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coloca uma abordagem
muito importante. Ele defi-
ne bem o processo de de-
senvolvimento da América
Latina e a situação da uni-
versidade nela. E eu creio
que é fundamental que co-
mecemos a explicitar qual
é o papel político da univer-
sidade na sociedade, inclu-
sive para a preservação da
própria instituição. Assim,
por exemplo, a política de
informática e de telecomu-
nicações tem efeito direto
na área de engenharia elé-
trica, e a utilização do con-
hecimento gerado pela sua
pós-graduação, hoje com
mais de cem doutores e
mais de quatrocentos alu-
nos tem muito a ver com a
proposta nacional de de-
senvolvimento da área, se
vamos realmente abrir to-
talmente o mercado e trans-
formar os engenheiros em
vendedores, ou se vamos
continuando a lutar para
acompanhar de fato o que
está sendo feito a nível in-
ternacional, c com alguma
capacidade de decisão. O
mesmo podemos dizer da
área de biologia e de quími-
ca, que vai ser diretamente
impactada pelo que o Con-
gresso Nacional definir na
área de patentes. Essa deci-
são vai orientar toda a es-
tratégia de biotecnologia e
de química fina e fármacos,
c nós temos sido muito
omissos na participação
nesse debate.

Ainda nessa direção,
temos de lemhrar também

i\f)(!NICIIMI' CadcrnoS

que não Ioi a universidade
que por seus próprios
meios conquistou o espaço
de crescimento dos anos
70. Embora com uma visão
geral de desenvolvimento
com objetivos diferentes da
nossa, o fato é que militares
nacionalistas e tecnocratas
voluntariosos se envolve-
ram com um projeto de
Brasil Potência e fortalece-
ram o desenvolvimento da
ciência e tecnologia e con-
sequentemente a universi-
dade. Esse projeto também
era apoiado por forças polí-
ticas progressistas, não no
Brasil Potência, mas no que
tinha de desenvolvimento
nacional, e criou-se um elo
de alianças que, temos de
reconhecer, foi desarticula-
do. A universidade tem de
reconstrui r um outro hloco,
aliás, ajudar a reconstruir
um outro bloco, que chame
gente da sociedade civil
não acadêmica, que chame
os sindicatos e que crie uma
atuação permanente no Po-
der Legislativo. Nós fomos
em purrados para a torre de
marfim pelos militares e es-
tamos demorando muito a
sair de lá ...

Bem, estou me entu-
siasmando tanto numa di-
reção que estou
esquecendo a outra. A polí-
tica para a ciência é tam-
bérn muito difícil de fazer.
Primeiro, porque ela vai
exigir cada vez mais trabal-
ho interdisciplinar e nós
não cstarnos acostumados a
isso. Nesse sentido é funda-

mental que a ADUNI-
CAMP, a Reitoria, forcem
o debate integrado de todas
as áreas para que se perce-
bam as importâncias e as
necessidades relativas. Se-
gundo, porque nós temos
medo de tomar decisão de
alocar recursos entre áreas.
Lembro que os levanta-
mentos do CNPq há dois
anos definiram que 80%
dos recursos iam para cerca
de dez grandes universida-
des. Começamos a discutir
um movimento para repas-
saressesreeursosà Univer-
sidade para que ele os
alocasse e aí houve uma re-
ação violenta por parte dos
beneficiá rios de recursos,
os pesquisadores lá da pon-
ta da linha que lembraram
que isso ia di ficultar de Ia to
que o dinheiro chegasse até
eles. De fato preferiam que
comitês de fora da univer-
sidade definissem a aIoca-
ção de recursos. Não sei se
isso seria melhor ou pior,
mas isso indica uma falta
de háhito que temos em de-
finir critérios e prioridades
para alocar recursos, em fa-
zer política para a ciência ...

Bem, já falei demais,
vamos passar a palavra aos
demais professores que es-
tão conosco nesta sala.
Obrigado.

GUEDES:
Antes de abrirmos os

debates com todos os pre-
sentes vamos retomar a pa-
lavra ao professor Renato



para fazer alguns comentá-
rios.

RENATO:
Tentando ser o mais

breve possível, eu gostaria
de recolher algumas das
coisas que foram ditas. Por
exemplo, foi dito que a uni-
versidade da. Brasil é res-
ponsável por mais de 95%
da pesquisa que é feita, e é
verdade. foi di to que a uni-
versidade está com um pro-
blema crônico de salário,
não só a universidade mas
o ensino em geral, e é ver-
dade. Foi colocado também
que a universidade está
com uma crise de legitimi-
dade quer dizer, a socieda-
de não se mobiliza mais
para defender a universida-
de, de certa' forma a socie-
dade dentro deste projeto
que se instaura e que pres-
cinde da universidade, que
prescinde do desenvolvi-
mento científico e tecnoló-
gieo, etc. A sociedade não
sabe muito bem para que
serve a universidade e ter-
mina a gente mesmo en-
trando numa crise de
identidade na medida em
que começa a se perguntar:
"Tá bom, afinal o que que a
gente pode fazer? O que a
gente quer fazer?" E é nu-
ma situação extremamente
difícil, numa encruzilhada
corno a que a gente está
vivendo é que fica cada vez
mais necessário discutir
um projeto de universida-
de. Eu acho que quando se

íS

fala em política de pesquisa
para a universidade, impli-
citamente está se reconhe-
cendo que se se resolver um
problema de salário, se se
resolver o problema de
melhores condições de pes-
quisa, etc, etc a universida-
de pode retomar, a
UNICAMP pode retomar,
o seu curso formando bons
recursos humanos, absor-
vendo gente nova, etc. Eu
acho que não é só isso que
a gente quer, ou seja, uma
situação desse tipo de salá-
rios melhores, melhores
condições de trabalho, ctc,
ete, pode perdurar até um
outro momento onde dá no-
vamente uma outra situa-
ção desse tipo e novamente
a gente fiea sem saber o que
fazer. Por que? Porque a
gente não tem um projeto
de universidade, a gente
não sabe bem onde a gente
quer chegar, e eu acho que
é isto que está [ai tando, é
essa discussão que eu acho
que a gente tem que levar a
partir de agora. Quando se
fala em política de pesquisa
e não política científica e
tecnológica - eu acho que
isto é importante também
colocar claro - quem tem
política científica e tecno-
lógica é o Estado, no caso,
o Estado brasileiro. N6s na
Universidade podemos ter
uma política de pesquisa
que pode ou não estar coe-
rente com os rumos da po-
lítica científica e
teenológica global que está
sendo implcrncntada na so-

ciedade. O que justamente
eu acho que é necessário
propor é uma política de
pesquisa que primeiro este-
ja baseada nas nossas espe-
cificidades. Eu acho que o
Hermano tem razão quan-
do diz que eu não entrei
muito nisso. De fato eu não
entrei muito nisso. De fato
eu não entrei porque eu
acho que aí não é mais o
meu papeI, ou o papel de
um documento para dar o
primeiro chute como colo-
cou o Rui. Eu acho que a
gente tem que pensar junto
qual é a nossa especialida-
de, onde a gente quer che-
gar, qual é o projeto de
sociedade que a gente em
com um coloca corno dese-
jado, qual é a possibilidade
de cruzar as nossas disci-
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plinas, cruzar os nossos sa-
beres para chegar ao que
seja de fato útil e que some
na direção desse projeto de
sociedade que se quer che-
gar e assim por diante. Eu
parto da premissa de que
diferentes estilos de socie-
dade ou diferentes modelos
de desenvolvimento con-
tém diferentes demandas
de Tecnologia e conse-
quentemente diferentes de-
mandas de ciência.
Portanto a discussão políti-
ca mais geral, não a discus-
são partidária, mas a
discussão política ideológi-
ca mais geral é intrínseca a
esta discussão. Com o risco
de criar o disccnso a gente
tem que entrar um pouquin-
ho nisso, para se por de
acordo - em linhas gerais -
sobre o tipo de sociedade
que queremos. Porque o fa-
to é o seguinte: esse mode-
lo, que eu chamei de
neol iberal mas que estou de
acordo com o Galembeck
que eu acho que teria que
refinar mais a colocação,
esse modelo que está sendo
implementado aponta nu-
ma direção muito clara em
termos sociais, econômi-
cos, políticos até e tem uma
derivação que não está
muito clara ainda mas que
já é possível perceber - e
este documento procura ir
nesta direção - uma deriva-
ção em termos tecnológi-
co-científicos. Bom, na
medida em que a gente não
está de acordo com isso,
com esta proposta, é hora
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da gente enquanto universi-
dade fazer a sua política de
pesquisa e não esperar que
a política científica e tecno-
lógica seja formulada mais
além e que a gente tenha
que executar o que foi deci-
dido em outros locais, na
linha que a Maria Antonia
colocou. Eu acho que isso é
muito importante porque
até agora, mal ou bem,
existindo ou não - c aí teria
uma controvérsia para a
gente que pode ser explora-
da depois - mas tendo exis-
tindo Ou não uma política
científica e tecnológica no
país no passado, a verdade
é que a universidade fez o
que as agências de pesqui-
sa, as agências de fomento
à pesquisa, estavam defi-
nindo como prioridade ... E
claro que houve uma parti-
cipação da comunidade
científica no direcionar das
agências, é claro também
que existe uma grande li-
berdade, etc, etc acadêmica
de. pesquisar o que se qui-
ser. Mas em grande medida
houve um dirigismo sim,
eu acho que isso é prejudi-
cial para a universidade.
Então até por um viés cor-
porativo (não com letra
maiúscula, tá?) eu acho que
é necessário esta prática de
formular a política de pes-
quisa, que tem a ver com as
espeei ficidades, com a
m ul tidi sei pl inarieda de,
com o que queremos de
universidade, com o que
queremos de projeto social
e assim por diante ...
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[._G_U_E_DE_S_:__ J
Ok, obrigado Renato

mais uma vez. A palavra
está aberta e eu apenas
queria solicitar a todos
que quiserem participar
do debate, da mesa e do
auditório, que se identifi-
quem para facilitar o tra-
balho de transcrição da
gravação. Não há uma or-
dem, a primeira candidata
é a professora Eva. Eu só
queria pedir, se possí-
vel,para a gente centrar na
questão do tema do debate
que é "Política de Pesqui-
sa para a UNICAMP".

EVA:
I:'l'li G. Magalhàcs, pro[cs.\"oro rio !II,,"
1;1/110 de Gcoci,'''C;lJ.\"jl!NICAMI'.

Primeiro eu quero pe-
dir desculpas aos presen-
tes pela minha audácia de
vir aqui colocar minha
opinião, mas não conse-
gui resistir à tentação por-
que este debate para mim
é muito apaixonante. Ten-
ho grande preocupação no
sentido de perceber que
atualmente está sendo co-
brada da universidade
uma função social no seu
sentido mais autêntico.
Acho que nossa preocupa-
ção enquanto professor
univer sit.ir io deve ser
sempre voltada primor-
dialmente para uma excc-
It' n k I()r m ;l ~:;1 ()

li!
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profissional do aluno que
recebemos a nível de gra-
duação e pós-graduação.
Muitas vezes, principal-
mente um país de famin-
tos e analfabetos como é o
Brasil - que é um país que
tem problemas comuns a
todos os países de Tercei-
ro Mundo - está muito dis-
tante de uma necessidade
mais premente da socie-
dade.

Há muito tempo - eu
não sei se o Fernando lern-
bra disso - eu, Fernando e
mais dois colegas da Quí-
mica participamos de uma
mesa semelhante a esta
onde nós discutimos o
problema da questão de
convênios no Instituto de
Química e eu encerrei a
minha fala defendendo a
seguinte posição: que ruis,
como professores univer-
sit.irios devíamos nos or-
gulhar da nossa posição.
do nosso dever e da nossa
missão na sociedade e
nunca nos envergonhar de
dizer a todo mundo (quem
quer que esteja a nossa
volta) que a nossa função
principal é formar um pro-
fissional que, certamente
se tiver uma boa forma-
ção, amanhã, trabalhando
num projeto de ciência e
tecnologia de um governo
que aí esteja, terá compe-
tência não só em sua .irea,
como capacidade crítica
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suficiente para saber se
aquele projeto é viável ou
não. Eu não quero dizer
com isso que a universida-
de deva se furtar a um pa-
pel mais abrangente em
termos sociais, mas me
preocupa tremendamente
um certo dirigismo por
parte das agências de fo-
mento quando quer defi-
nir linhas prioritárias de
pesquisa. Porque hoje po-
de ser necessário pesqui-
sar isto, amanhã pode ser
necessário pesquisar aqui-
lo e a gente pode correr o
risco de daqui a cinquenta
anos ou trinta anos não ter
ninguém formando numa
área - vou aqui chutar,
meus colegas de humanas
que me perdoem, mas pe-
lo grande respeito que eu
tenho pela área de Ciên-
cias Humanas, alguém
que esteja estudando An-
tropologia, eu não ouço
falar em nenhum projeto
nacional de interesse em
Antropologia que eu acho
extremamente importante
(ou Linguística) - mas eu
ouço todo dia (eu sou quí-
mica) falar em química fi-
na, em medicamento, em
software, em computador
porque são questões mais
atuais.

Eu só queria concluir
a minha fala deixando
aqui meu testemunho e
minha preocupação nesse

,H!{INICAHI' (Óculcrn.r '

aspecto: eu acho que o
professor universitário
não deve perder jamais a
idéia central de que a prin-
cipal função dele é formar
gente e se ele fizer isso
com bastante dedicação e
seriedade ele estará dando
uma contribuição imensa
para o desenvolvimento
científico, tecnológico e
humano da nação. Era só
isso que eu queria dizer.

TERESA:
Tercsa D, Z, Alvars, professora do Ins-
tituto de Química/llNICAMP.

Eu queria colocar
uma questão provocativa
e queria ouvir o pessoal da
mesa. Associa-se muito o
modelo tecnológico-cien-
tífico a um modelo políti-
co. Tivemos um modelo
na ditadura, tivemos um
modelo depois da ditadu-
ra, agora aparentemente
temos um modelo que o
"nome da moda" é neoli-
beral. Essa relação é es-
sencial para o processo e
se ela é essencial qual se-
ria o modelo político que
levaria a uma posição
mais consensuaJ?

GUEDES:

Eu imagino que o Re-
nato gostaria de comentar,
mas na ausência do Rena-
to, pergunto se algum dos
outros membros da mesa

quer aceitar esta provoca-
ção. Eu vou fazer assim:O
Fernando Galembeck vai
fazer um comentário. E
depois quando o Renato
retomar eu pediria à Tere-
sa que, se possível, reto-
masse a palavra para fazer
a mesma colocação.

I GALEMBECK:

Para ser franco eu
acho até que os modelos
de desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico são
muito estáveis e são até
muito independentes de
contextos sócio-políticos.
Quero exemplificar com
uma observação que fiz na
China Continental, no ano
passado. No Instituto de
Física da Academia Sini-
ca, chineses nos mostra-
ram um cristal; uma
pessoa que estava junto
queria um cristal daque-
les. O nosso guia chinês
falou "Quem faz é uma
companhia aqui perto".
Quando acabou a visita ao
laboratório perguntamos
ao guia: "Você pode ex-
plicar como é que chega
na tal companhia que fica
aqui perto?" - "Ah, não
tem problema." O guia
saiu da sala, passou por
uma escada e entrou na
porta seguinte. "Esta é a
companhia Três Anéis,
que fabrica esses crista ÍS."
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A tal companhia fun-
ciona dentro do Instituto
de Física da Academia Si-
nica!

Então, alguns forma-
tos de desenvolvimento
científico e tecnológico
são adotados em lugares
extremamente diferentes.
Incubação de Tecnologia
pode ser feita em Institu-
tos de Pesquisa, em uni-
versidades; em muitos
países isto se pratica am-
plamente. Portanto eu
acho que existe uma esta-
bilidade muito grande das
formas de desenvolvi-
mento que são válidas,
ainda que em sistemas
multiplos e muito diferen-
ciados.

GUEDES:
Teresa, eu vou tomar

a liberdade de pedir para
você repetir a pergunta,
porque o Renato chegou,
eu tentei explicar, mas
prefiro que você a faça no-
vamente.

TERESA:
Bem, não sei se com

as mesmas palavras mas a
idéia que eu coloquei co-
mo provocação foi a se-
guinte: dentro do modelo
militar existia uma políti-
ca científica e tecnológi-
ea, depois, naquilo que
algumas pessoas chama-
42

ram de Nova República,
que para muitos não foi
tão nova assim, houve
uma tentativa de modelo e
agora nós temos uma po-
lítica que se chama neoli-
beral, segundo o nome da
moda. Então a questão
que eu coloquei foi: há a
necessidade de uma vin-
culação política para que
se tenha um modelo de
ciência e tecnologia?

RENATO:
Eu acho que o exem-

plo que você dá do gover-
no militar brasileiro é
muito oportuno porque fi-
cou muito claro que o
mesmo governo militar
que abria a porta para as
multinacionais, conse-
quentemente que importa-
va Tecnologia, que
introduzia Tecnologia es-
trangeira, inviabilizava
por um lado o desenvolvi-
mento de Tecnologia pró-
pria. Este mesmo governo
militar criou o sistema de
pós-graduação, criou o
sistema de tempo integral,
criou os laboratórios, o
FNDcr, a FINEP, refor-
mulou o CNPq e assim
por diante ... Então, o que
essa lição, essa situação
histórica nos mostra? Que
existiu no governo militar
brasileiro um projeto de
curto prazo que era descri-

volvimerito econômico
através do investimento e
da Tecnologia estrangeira
e um projeto de longo pra-
zo que era criação das ba-
ses de um proj eto de
ciência e tecnologia, que
possa, num longo prazo,
tornar o Brasil uma gran-
de potência, que era o son-
ho dos nossos militares.
Então mal ou bem, con-
cordemos ou não, goste-
mos ou não dos militares,
não há dúvida nenhuma
que eles tinham um proje-
to, e aí entrando um pou-
quinho na discordância
com o Hermano, eles tin-
ham um projeto de desen-
volvimento científico e
tecnológico para o país
que era funcional aos seus
objetivos, sejam objetivos
militares, sejam objetivos
gestores da nação brasilei-
ra que é o papel que eles
se auto-outorgaram desde
há muito tempo no nosso
país. então eu acho que o
exemplo é importante
porque nos permite visua-
lizar esta colocação. Este
modelo neoliberal, na me-
dida em que ele privilegia
essa inserção competitiva,
no fundo, o que ele está
colocando é que é neces-
sário renovar o perfil tec-
nológico brasi leiro,
atualizar, fazer um pro-
cesso de atualização que
permita ao país - à econo-
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mia brasileira - concorrer
nos mercados internacio-
nais. Um país que hoje
tem um coeficiente de
abertura de 10% passará a
ter um coeficiente de aber-
tura semelhante aos países
da Europa ou de alguns
outros países latino-ame-
ricanos que chega a ~O, até
50% do PIB, certo? E isso,
no fundo, resumindo e co-
rrendo o risco de ser injus-
to ou ser apressado, é essa

a substância desse modelo
neoliberal. O mercado in-
terno já deu o que tinha
que dar, o processo de
substituição de importa-
ções já não é um elemento
dinâmico do capitalismo
brasileiro, consequente-
mente temos que buscar
novos mercados e isso
passa por uma maior com-
petividade e por uma atua-
lização tecnológica.
Agora, qual vai ser o ref-
erencial? A questão é para
que que é necessário a
pesquisa científica tecno-
lógica, para que que é ne-
cessário universidade
criativa num modelo co-
mo este? Não me parece
ser necessário do ponto de
vista econômico, do ponto
de vista pragmático. E cla-
ro que pode até ocorrer,
como ocorreu no caso dos
militares, uma tentativa de
criar uma universidade ou
manter uma universidade
criativa, de uma universi-
dade inventiva do ponto
de vista científico e tecno-
lógico por outras razões
que não sejam econômi-
cas. Agora, não me parece
ser o caso.

Na realidade isto res-
ponde a uma parte só da
tua pergunta. Existia uma
outra questão a ser explo-
rada com a tua pergunta
que é: Diferentes estilos
de sociedade - e aí já não

estou falando tanto em
formas ou sistemas de go-
verno, mas estilos de so-
ciedade, quer dizer, uma
sociedade onde você ten-
ha uma renda per capi ta de
dois mil dólares bem dis-
tribuída e uma sociedade
que tenha dois mil dólares
mal distribuída (a gente
poderia até dar nomes pa-
ra estes países, o segundo
evidentemente é o Brasil)
- que tipo de conhecimen-
to científico e tecnológico
é necessário? Quer dizer,
demanda. E aí existe um
outro trabalho que eu fiz
desenvolvendo, aplican-
do uma metodologia para
o caso da Costà Rica, onde
eu consigo mostrar como
diferentes estilos de de-
senvolvimento econômi-
co e social para aquele
país vão gerar diferentes
demandas em termos de
uma mistura de 37 agrega-
dos tecnológicos, desde
bioTecnologia até Tecno-
logia de Alimentos, mi-
croeletrônica, etc. E essa
seria então a outra parte da
tua pergunta que mostra-
ria como diferentes socie-
dades vão requerer uma
mistura diferente de con-
hecimento científico e
tecnológico.

GUEDES:
A palavra está livre.
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SILVIA:
Sílvia A. N. de Perez; professora da
Faculdade de Engenharia Mecãni-
ca/UNlCAMP.

Apenas dois comen-
tários, em relação ao que
o Renato falou, me vieram
à cabeça na hora. Um é:
existe uma coisa gozada
realmente nesta questão
das políticas universitá-
rias, eu estava lembrando
(eu sou argentina) que
tanto na Argentina como
aqui aconteceu o fenôme-
no: quando nós estávamos
melhor pagos e tinha mui-
to dinheiro para a pesqui-
sa era a época de governo
militar. Fenômenos as-
sim ... Gozados ... Enfim,
uma reflexão: numa des-
sas, eu vou.ter que apoiar
os militares de novo para
resolver os problemas de
salário (risos). Quer dizer,
é um fenômeno social que
eu acho que merece ape-
nas ser estudado porque já
o vivi em dois países, e
não consigo entendê-Io
até hoje. Outro comentá-
rio: eu achei muito inte-
ressante o que o Rui falou
- toda a sua experiência de
distribuição a nível de go-
verno federal, como é que
é feita, da distribuição do
dinheiro de pesquisa, a lu-
ta para levá-lo e como adi-
ministrá-lo, etc, eu acho
que é uma coisa que a gen-
te tem que levar muito em

conta e eu não sei inclusi-
ve se na UNICAMP, a ní-
vel corporativo a gente
está realmente interessado
e está se preocupando
com de que maneira estão
funcionando papéis para o
CNPq, CAPES, que no
fim das contas acabam de-
cidindo muitas vezes o an-
damento de uma linha de
pesquisa. Pelo menos para
mim, no meu caso particu-
lar, tem sido muito impor-
tante, quer dizer, eu posso
fazer isso porque eles me
deram dinheiro, aquilo
não posso, não me de-
ram ... E acabam decidin-
do coisas e eu não sei se
aqui a gente está dando a
devida importância a isso.
Outro aspecto que tam-
bém veio à cabeça quando
Renato falou é que nós te-
mos que fazer as diferen-
ças regionais, não é
questão somente de pegar
Tecnologia de fora e ser
capaz de absorvê-Ia; tem
coisas que são próprias e
necessidades que lá fora
não vão resolver porque
não é problema deles.
Energia, me veio à cabeça
um exemplo que é muito
específico: nós temos ti-
pos de combustíveis que
lá fora não têm, particular-
mente os países desenvol-
vidos (dois com os quais
eu tenho trabalhado: ba-
gaço de cana e borra de

café). Borra de café já é
exótico, diretamente até
no Brasil nós qualifica-
mos de exótico. Eu tenho
visitado por aí indústrias
de café solúvel, no caso,
eles precisam de um tipo
de caldeira para queimar a
borra, relativamente pe-
quena e desenvolvida para
este material e não existe
no Brasil. Eu achei por aí
afora as coisas mais es-
drúxulas em termos de
caldeira, uma eficiência
baixíssima. Não sei se um
dos países que estão pro-
duzindo café solúvel lá fo-
ra se preocupa e a gente
vai poder colar caldeira
boa, adaptada às nossas
necessidades, mas nós te-
mos bastante indústria de
café solúvel e a gente teria
que pensar no caso. Inclu-
sive na área de combus-
tão, uma área que no
Brasil não é muito desen-
volvida, provavelmente
precisa de investimento
pesado na área tecnológi-
ca, é difícil que você vá
fazer um laboratório de
combustão bom, ele é ca-
ro. Então é uma área que
não está muito desenvol-
vida e nós temos muitos
combustíveis e muito di-
ferentes (borra de café,
bagaço de cana, o nosso
carvão que é uma droga
para queimar, etc), quer
dizer, é uma coisa bem re-
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gional o exemplo de como
é necessário uma política
regional para desenvolver
o que no país é crucial por-
que se não você não con-
segue fazer, nem se
precise queimar aquilo
para conseguir fazer.

Bom, eram apenas
três comentários que me
ocorreram e espero apor-
tar alguma coisa.

L:./HARIO; ~

Eu queria comentar
que no ensino médio o sa-
lário caiu durante o regi-
me militar. (risos)

SÍRIO:
Sírio Posscnti, professor do Instituto de
Estudos da l.il/guagem/UNICAMP.

Eu queria fazer um
comentário rápido sobre o
seu comentário. Reto-
mando o que o Renato fa-
lou, os salários durante o
regime militar eram um
pouco melhores não por-
que eram militares, mas
porque bem ou mal eles
tinham um projeto para o
país. Acho que é bom não
fazer o que é coincidência
virar causa e consequên-
cia.

GUEDES:
Imagino que vários

colegas da mesa vão fazer
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comentários; a Maria An-
tônia vai iniciar.

MgANTÔNIA:

Sobre a questão que
ela levantou a respeito do
perfil das agências de fo-
mento: com relação ao
CNPq, FAPESP, EM-
BRAP A, etc, nós tivemos
oportunidade de fazer
uma pesquisa no setor de
Alimentos enfocando o
terceiro PBDcr elabora-
do em 1980, (o Plano Bá-
sico de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico)
Foi um programa com
prioridades regionais de
apoio à pequena e média
empresa. Entre as priori-
dades do programa, o pIa-
no prev ia pesquisas
voltadas ao desenvolvi-
mento da pequena e média
empresa, desenvolvimen-
to e Tecnologia regional e
outros itens relacionados
a um plano que delineava
de uma certa forma {o Rui
me corrige se eu estiver
errada) um projeto políti-
co. Foi o único período
que se pode verificar para
o setor de Alimentos exis-
tia uma política clara mes-
mo que fosse no papel. A
pesquisa a nível nacional,
ponteou e traçou um qua-
dro nacional do que acon-
tecia em termos das
prioridades da política em

ciência e tecnologia de
Alimentos. Aqui temos
um quadro, com o perfi I
dos investimentos de Pes-
quisa nas Instituições. Ele
é totalmente desorganiza-
do. Ele é desorganizado
porque o fomento é desor-
ganizado. Existia no papel
mas não existia na aplica-
ção do recurso com rela-
ção ao programa de
prioridade. Daí vem o se-
guinte questionamento:
quem está nestes comitês?
Nós estam os nos comitês.
Quem faz avaliação da
política de fomento são os
próprios pesquisadores. A
análise demonstra a des-
vinculação que existe en-
tre quem faz o plano e a
implernentação do pro-
grama, seu acompanha-
mento que se dá através
dos próprios comitês as-
sessores do CNPq, Finep
e outros. E um dado muito
interessante foi que du-
rante 1980 a 1985, a Uni-
versidade Federal de
Viçosa tinha uma Funda-
ção, o Centreinar (Centro
de Treinamento e Arma-
zenagem) que é uma fun-
dação administrada pela
Universidade Federal de
Viçosa onde os recursos
entravam pelos dois ca-
minhos. Tomando o mon-
tante de recursos durante
três anos seguidos, a Uni-
versidade Federal de Vi-
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çosa e Centreinar recebe-
ram um percentual que gi-
rava ao redor de - por
exemplo, com relação à
FINEP - 20% do total do
órgão para o setor de Ali-
mentos. A Universidade
Federal de Viçosa na épo-
ca de 1982 realizava pes-
quisas especificamente
ligadas corrr o problema
de armazenagem e seca-
gem de grãos, fundamen-
tal e prioritário para o
setor. Hoje nós vemos que
este setor é um setor inclu-
sive deficitário no Brasil,
sendo que, há pouco tem-
po, reportagem da revista
Globo Economia indicava
como solução para o pro-
blema de armazenagem a
importação .de Tecnologia
de secagem da Austrália,
a baixo custo porque o
Brasil não tinha condições
de desenvolver a sua pró-
pria Tecnologia. Então é
simplesmente para colo-
car o seguinte: existe tam-
bém a nível interno da
universidade, uma des-
vinculação em relação aos
planos que são elaborados
a nível governamental e
político e a execução des-
ses planos através de prio-
ridades não muito claras
aprovadas nos Comitês.
Muitas vezes são cliente-
listas e muitas vezes são
desvinculados. Isso por-
que não existe uma políti-

ca científica e tecnológica
no interior das Institui-
ções que norteiem a exe-
cução e acompanhamento
de programas de pesquisa.
Finalizando, eu acho que
é importante não só, não
perder de vista o problema
da formação de recursos
humanos, mas também
implementar a discussão
das reais prioridades em
termos de ciência e tecno-
logia e de pesquisa funda-
mental dentro da
UNICAMP.

MARLENE:
Marlene R. de Queiroz, professora da
Faculdade de Engenharia Agríco-
la/UNlCAMP.

Foi comentado aqui
que a grande maioria das
pesquisas são provenien-

tes da pós-graduação e
uma pergunta bem perti-
nente à UNICAMP é com
relação ao impacto por
exemplo, que uma políti-
ca científica na UNI-
CAMP sofreria com esta
questão do Projeto Quali-
dade que está sendo colo-
cado, haja vista a urgência
na fabricação de teses e
até a ausência de requisi-
tos de qualidade ou de cri-
térios de qualidade neste
sentido.

RENATO:

Eu não sei se eu en-
tendi bem o que você co-
locou mas eu queria
aproveitar talvez a tua
pergunta para dizer o se-
guinte:O que era a titula-
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ção acadêmica há trinta
anos atrás no Brasil em
geral, e de certa forma
continua sendo em muitas
universidades brasileiras?
Você fazia uma tese de
mestrado, doutorado, liv-
re docência, etc, etc, e isto
permitia a sua progressão
numa carreira acadêmica.
Eu acho que uma das ino-
vações importantes que a
UNICAMP trouxe no ce-
nário brasileiro foi trans-
formar este processo de
titulação em alguma coisa
mais aproveitável em ter-
mos do conhecimento dis-
ponível para a sociedade
como um todo. As pessoas
que vieram, os professo-
res que vieram para criar o
núcleo da Universidade
de Campinas, Instituto de
Física, Química, etc, etc,
se preocuparam desde um
primeiro momento em fa-
zer com que a sua produ-
ção acadêmica atendesse
não só o requisito para
progredir na carreira, co-
mo também fosse alguma
coisa que tivesse alguma
repercussão em termos
práticos. Ou seja, que a
coisa não ficasse numa
gaveta simplesmente co-
mo fica. Então eu acho
que a Universidade de
Campinas se diferenciou
desde o primeiro Il!0men-
to neste sentido. E claro
que manter esta diferen-

ciação é uma coisa difícil,
e em muitos casos você
continua tendo teses que
são simplesmente uma
coisa que permite satisfa-
zer o requisito acadêmico
formal, embora exista em
muitos lugares da nossa
universidade uma preocu-
pação sensível, concreta,
em fazer com que isto não
seja desta forma. Eu vejo
nas outras universidades
brasileiras uma preocupa-
ção menor neste sentido.
De fato você pode ter um
projeto de qualidade na
base da ausência de quali-
dade, pode. Isto seria, sem
dúvida nenhuma um re-
trocesso diante da prática
já consagrada nesta uni-
versidade. Ou seja, de vo-
cê fazer - como você disse
na sua primeira interven-
ção - fabricação de teses.
Eu acho que deve haver
um cuidado e ninguém
melhor do que a gente
mesmo para evitar que is-
to seja feito.

I GALEMBECK: ·1

Bem, eu estou fican-
do um pouco preocupado
com o fato de que real-
mente nós não caminha-
mos muito no sentido
ainda de apontar camin-
hos para que se elabore
uma política de pesquisa
nesta Universidade. E se

não for prematuro eu gos-
taria de fazer alguns co-
mentários nesta direção.
Antes eu quero dizer que
eu discordo um pouco do
Renato. Eu acho que o Re-
nato é muito mais entu-
siasmado a respeito da
UNICAMP do que eu. Eu
tendo a ser mais crítico.
Parece-me que a UNI-
CAMP tem perdido bas-
tante das singularidades

.que ela teve num certo
momento, por uma porção
de razões que têm a ver
com salários, que têm a
ver com uma porção de
outras coisas algumas das
quais estão dentro do nos-
so controle. Então, em pri-
meiro lugar, eu acho que
qualquer elemento de uma
política de pesquisa na
universidade seria a ma-
nutenção eo apoio à ativi-
dade de pesquisa
fundamental reconhecida
como sendo de qualidade
muito boa e com caráter
interdisciplinar e com
abrangência, se possível.
Bem, só que fazer isso
num lugar onde seminá-
rios de pesquisa são bas-
tante raros, seja em nível
departamental, seja em ní-
vel de instituto, de facul-
dade, seja em nível de
universidade, é difícil.
Não dá nem para a gente
saber o que é que os outros
estão fazendo. Então uma
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proposta talvez para a pró-
pria ADUNICAMP seria
que a gente procurasse ca-
minhar no sentido de ter
uma rotina, uma sistemá-
tica de seminários de pes-
quisa que pelo menos
permitisse que nós sou-
bessemos o que está acon-
tecendo aqui dentro. Nem
isto nós temos claro hoje,
a não ser que eu esteja par-
ticularmente desinforma-
do. Acho que ninguém
tem isto claro.

Em segundo lugar; a
gente tem muito pouca in-
formação, no geral, a res-
'peito de resultados de
pesquisa. Isto vem em
parte do problema da ine-
xistência dos seminários e
vem em parte da falta de
uso de outros mecanismos
de divulgação de resulta-
dos. Eu não sei se alguém
sabe quantas patentes fo-
ram depositadas pela
UNICAMP no ano passa-
do e quais foram elas. Eu
não sei se alguém sabe que
tipos de competências
existem aqui dentro em
diferentes metodologias,
etc. E queria lembrar com
relação a isso, que hoje em
dia, ao contrário de ses-
senta anos atrás - eu vejo
pelas fotografias - os labo-
ratórios são todos muito
parecidos, a gente tem na
Engenharia Mecânica ins-
trumentos iguais aos da

Engenharia de Alimentos,
que são iguais aos que tem
a Química, etc ... Então de-
ve ter aí uma porção de
com piem entariedades
metodológicas que nós
nem conhecemos, quanto
mais estamos aproveitan-
do.

Eu acho que a gente
poderia caminhar - eu vou
dizer uma coisa um pouco
delicada agora, e muito fá-
cil de ser mal interpretada
- mas caminhar no sentido
de ter uma divisão de tra-
balho interna e que real-
men te as pessoas
pudessem se sentir bem
fazendo melhor aquilo
que façam bem. Eu acho
que nós temos insistido
muito em manutenção
mais ou menos isonômica
de distribuição de tarefas
que faz com que quem dê
aula bem e faça pesquisa
mal, seja cobrado nas duas
coisas, quando de fato po-
dia se concentrar mais nu-
ma do que na outra. A
mesma coisa vale para ati-
vidades de extensão, tam-
bém. Eu me omiti quando
se falou do Projeto Quali-
dade, mas eu quero defen-
der muito o substantivo
qualidade. Eu vou defen-
der o substantivo qualida-
de, certo? Não é
concebível discutir políti-
ca de pesquisa num lugar
em que padrões acadêrni-

cos não sejam altos, eu já
disse uma vez hoje e que-
ro repetir, eu acho que
pesquisa básica que não
for boa é alguma coisa
muito difícil de defender
porque não é útil, não con-
tribui, não avança a fron-
teira, para que serve?
Então, eu acho que nós te-
mos que ter uma preocu-
pação grande com
qualidade, com desem-
penho e nós temos que fa-
zer isso de dentro para
fora, nós não temos que
esperar que as pessoas
venham encostar o dedo
no nosso nariz fazendo
acusações que acabam
sendo exageradas e imere-
cidas. Eu acho que nós te-
mos que fazer a nossa auto
crítica constante e nesse
ponto, acho que existe um
problema (mencionei que
eu sou mais crítico com
relação à UNICAMP do
que o próprio Renato), o
uso de assessores externos
é uma coisa que eu tenho
proposto em algumas oca-
siões e é sempre mal rece-
bida, não estranharia que
fosse muito mal recebida
aqui também. Agora, isso
não é chamar o bandido
para nos maltratar. Não. É
chamar a pessoa que está
fora do esquema, que não
tem poder nenhum dentro
do esquema, ela não pode
fazer nenhuma grande
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maldade ou grande safa-
deza e pode dar uma opi-
nião. Eu vou ouvir esta
opinião e vou eventual-
mente discutir e reagir à
ela. Esses pontos que eu
coloquei misturam um
pouco questão de método
com algumas praxes que
poderiam ser implantadas
mas são idéias que - acho
- podem nos permitir dar
um passo adiante.

GVEDES:
A propósito do co-

mentário do professor Ga-
lembeck, sobre essa
questão de haver pessoas
que são excelentes profes-
sores e às vezes são obri-
gadas a fazer pesquisa e
vice-versa, simplificando
um pouco o seu comentá-
rio, que a Eva também fez
no começo, sobre a nossa
importância como profes-
sor com relação à forma-
ção dos estudantes, eu
estou me recordando aqui,
e queria sugerir àqueles
interessados, de um livro
editado pela UNESP que
se chama A Face Oculta
da Universidade, um livro
editado o ano passado e se
não me engano o autor é
Wladimir, professor há
quarenta e poucos anos, e
eu acho que o livro é mui-
to provocativo porque ele
levanta estas questões, de-

bate estas questões todas
sobre a pesquisa, o ensino,
a extensão, a questão da
universidade. Eu achei
muito provocativo o livro
e infelizmente não há tem-
po para a gente trazer estas
questões aqui, agora.

Passo a palavra ao
professor Lauro.

. LAVRO:
Louro E. S. Barata, professor do Insti-
tuto de qufmica/UNICAMP.

E a propósito justa-
mente de um projeto para
a universidade. Há três ou
quatro anos atrás nós tive-
mos um programa que en-
volvia vários projetos
grandes dentro da Univer-
sidade e eu participei, na
época, do programa de
BioTecnologia. Um dos
programas era Biotecno-
logia, outro Química Fina,
outro Energia, etc. Eu
acho que isso foi uma ex-
celente oportunidade para
interdisciplinaridade, que
é uma coisa muito difícil
na universidade. A coope-
ração científica dentro de
um Instituto ou de um De-
partamento já não é sim-
ples, dentro da
universidade é mais difícil
ainda, mas foi possível
através de um programa -
que muitos dirão imposto
- juntar estas competên-
cias e trabalhar junto. Na-
quela oportunidade nós

tínhamos químicos trabal-
hando com gente da Botâ-
nica, da Genética, da
Zoologia, da Ecologia, da
Faculdade de Engenharia
de Alimentos, etc, de re-
pente, pela primeira vez
em quinze anos da Uni-
versidade foi possível ver
os outros colegas, discutir
~ fazer projetos com eles.
E verdade que muitos des-
ses projetos não foram pa-

. ra a frente, não foram
aprovados, não tivemos
uma linha de financia-
mento adequada, mas
acho que isto mostra co-
mo é possível fazer algu-
ma coisa em. termos de
política científica dentro
da Universidade. Não por
acaso esses projetos eram
os próprios projetos do
governo, certo? Bem ou
maio reitor na época per-
cebeu qual era a linha pro-
gramática do governo
nesta área de política cien-
tífica e incluiu a Universi-
dade aí dentro. Talvez
existam outras maneiras
de se fazer a coisa mas eu
quero dizer que para mim
foi realmente uma oportu-
nidade muito importante,
na época, de conviver
com estes colegas e fazer
alguma coisa em termos
de política científica que
era e que foi importante -
creio para a Universidade.
Isto está rendendo frutos
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até hoje, e foi importante
para o país também; acre-
dito, que a área de Biotec-
nologia não foi desativada
no país até porque isso é
um programa que trans-
cende os anos que estão aí
pela frente, continua co-
mo meta não só nossa (es-
pero), mas como meta de
outros países.

Só mais um comentá-
rio, é que acho que é muito
difícil gerar uma política
científica dentro da uni-
versidade quando a pró-
pria célula desta - que são
os departamentos - não
tem propriamente (pelo
menos eu falo do que eu
conheço da Universidade,
não estou falando por toda
a Universidade, me des-
culpem aqueles que têm),
mas os próprios departa-
mentos não têm a sua po-
lítica científica. Então,
como é possível que a
Universidade tenha? Os
institutos, da mesma ma-
neira, é muito difícil então
que a Universidade tenha
uma linha, uma política
científica sem que isso
possa vir das bases.

RENATO:
Eu queria comentar a

última frase do Barata,
que os departamentos não
têm política científica-
tecnológica, etc, política

50

de pesquisa. Eu estou di-
zendo algo velho e, paro-
diando um monte de
gente: não ter significa ter,
não é verdade? Mas o fato
de que a UNICAMP não
tem uma política de pes-
quisa significa que ela não
está traçando a sua políti-
ca de pesquisa, agora que
ela tem, ela tem porque ela
faz pesquisa. O problema
é que a política de pesqui-
sa que está sendo imple-
mentada na Universidade
de Campinas, em qual-
quer universidade, em
qualquer departamento, é
feita alhures, caoticamen-
te, de uma forma ou não,
mas de uma forma que
não necessariamente co-
rresponde aos interesses
de quem faz a pesquisa.
Então a situação que a
gente tem na nossa Uni-
versidade é esta, existe
uma política de pesquisa
mas não é traça da de uma
forma orgânica, de uma
forma sistemática, de uma
forma participativa, de
uma forma multidiscipli-
nar, etc, etc como seria
conveniente que fosse.
Então esse eu acho que é
o problema que a gente
tem e, no meu entender,
isto é uma coisa que para
a UNICAMP é extrema-
mente importante. Por
que? Porque ao não ter
uma política de pesquisa,

nós não temos uma políti-
ca de ensino. Por que?
Porque nós fazemos o
mais importante nesta
universidade é o ensino de
pós-graduação no meu
entender, posso estar tam-
bém equivocado. Mas
mesmo o nosso ensino de
graduação está determina-
do pela pesquisa.

Do laboratório para a
sala de aula, é ali que a
gente vai criando os nos-
sos alunos. Então, a polí-
tica de pesquisa é
importante, para o ensino
de graduação, para o ensi-
no de pós-graduação ... E
importante inclusive para
o projeto de universidade
e é importante inclusive
para enfrentar a questão
da avaliação, que é uma
coisa central quando a
gente pensa naquela crise
de legitimidade da univer-
sidadeperante a socieda-
de. E claro que a
sociedade não está que-
rendo botar dinheiro -
mais dinheiro - na univer-
sidade porque: que retor-
no tem? O que a gente lê
na Veja? Um bando de de-
socupados que vem à uni-
versidade porque não tem
outra coisa para fazer. No
fundo é essa a mensagem
que está sendo colocada.
Olha, quando a gente fala
em avaliar, quando a gen-
te fala em qualidade de
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novo, explicitamente ou
implicitamente a gente
tem um padrão, a gente
tem um referencial, quan-
do a gente dá nota a um
aluno a gente dá nota com
relação a um padrão, cer-
to? Qualquer qualificação
supõe um padrão. No nos-
so caso, qual é o padrão de
qualidade que a gente
tem? Eu acho que esta é
uma questão que tem a ver
com o projeto de universi-
dade que a gente tem. Co-
mo é que a gente vai
medir, aferir a nossa qua-
lidade se a gente não tem
este padrão? Eu costumo
usar a palavra "aderência"
quer dizer, ou a gente ade-
re ao padrão ou a gente
não adere ao padrão. Pri-
meiro vamos fazer este
padrão porque senão nós
vamos estar medindo a
qualidade, qualificando a
nós mesmos e aos nossos
colegas pelo número de
pappers publicados na re-
vista estrangeira que vale
duas vezes e meia da re-
vista nacional, que por sua
vez vale não sei quanto o
relatório de pesquisa, etc,
etc, etc. Isso a gente já
cansou de criticar, já sabe
há muito tempo que está
errado, que não deve ser
feito mas na ausência de
um projeto é a coisa que
termina se implantando.
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lIERMANO:
Pode ser bastante tar-

de mas eu acho que é por
aí que a gente vai ter que
discutir. Nós temos hoje
aqui na Universidade -
vou falar da pós-gradua-
ção mas é o modelo
de pesquisa, não é? - mil
professores orienta dores.
Cinco mil e quinhentos
estudantes orientados. Is-
to dá um contingente de
quase sete mil pessoas fa-
zendo pesquisa. No caso
particular da Engenharia
Elétrica - a que eu perten-
ço - nós somos oitenta e
seis PhDs, isso é uma con-

centração rara de se en-
contrar no mundo inteiro
num só lugar, um número
tão grande de pessoas tra-
balhado numa certa área,
fazendo pesquisa e eu
acho que a gente carece, a
gente sofre demais esta
ausência de uma definição
sobre política científica
uma ausência de priorida-
des. Então eu vou dizer
aqui algumas prioridades,
sempre correndo o risco
(o Galembeck falou há
pouco de muita gente
achar muito ruim, mas eu
sinto), eu acho que deve-
mos ter áreas prioritárias e
obviamente is!o é uma po-
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sição difícil porque quan-
do você faz áreas prioritá-
rias você diz que outras
não são prioritárias e pes-
soas saem machucadas
desta história aí, está cer-
to?

Segundo, eu acho que
a pesquisa deve ser dirigi-
da, algumas pessoas aqui
falaram mal'do dirigismo.
Eu estranho muito que um
país pobre como o Brasil
(claramente do Terceiro
Mundo, eu acho que vai
continuar no Terceiro
Mundo, não vai nem para
o primeiro e nem para o
quarto como ameaçam
por aí) queira se dar o luxo
de não fazer dirigismo. A
nossa escassa mão-de-
obra super. especializada
também precisa de diri-
gismo. Agora, eu acho
que os últimos exemplos
que eu vivi na minha uni-
dade que é a Engenharia
Elétrica mostraram clara-
mente que este dirigismo
pode ser muito bem suce-
dido. Primeiro, eu acho
que exístiu uma fase aqui
na UNlCAMP (muitos de
nós aqui. com os seus qua-
renta, cinquenta anos de
idade hoje tem a relatar
sobre isto) que foi uma fa-
se diferente. Teve uma fa-
se que você estava
comprando credibilidade,
você estava tentando
arranjar credibilidade.

Então alguém diz que vo-
cê faz uma pesquisa de ní-
vel baixo, que você não é
capaz de publicar numa
revista realmente de nível
internacional, aí você de-
dica três ou quatro anos
para publicar em revistas
internacionais e mostrar
que você é musculoso.
Agora você já não está
precisando mais, o Brasil
está precisando ... Então
precisa dirigismo. Eu
acho que há diversos
exemplos de políticas di-
rigistas no país que foram
bem sucedidas, eu lamen-
to que não tenha havido
mais. Agora, os últimos
pequenos sinais que eu vi
por aí foram extremamen-
te bem sucedidos. No mi-
cro ambiente onde eu
vivo, por exemplo, a FA-
PESP jogou os tais dos
projetos temáticos. O sim-
ples fato da FAPESP dizer
que vai botar dinheiro nu-
ma coisa chamada projeto
temático e conceituar
mais ou menos o que é
projeto temático, ela es-
creveu no papel (eu acho
que com exigências até
fortes demais, para o meu
gosto poderia ter sido me-
nos exigente) muita gente
se lançou nesta história,
fez projeto temático, apre-
sentou projeto temático; e
mesmo entre aqueles que
tiveram projetos ternáti-

cos não aprovados foi
uma atitude saudável, a
pessoa se prepara para no
próximo round conseguir
chegar a um resultado
melhor. O CNPq está
ameaçando jogar os labo-
ratórios associados, isso
congregou um mundo de
interesses aqui na nossa
Universidade de pessoas
que tentaram se movi-
mentar e se organizar em
torno disso. Agora, coisas
mais salutares que já oco-
rreram aqui no Brasil por
exemplo, foram estes (o
Barata se referiu há pou-
co) tais projetos integra-
dos da UNICAMP, que
foi há uns quatro ou cinco
anos atrás e que foram, na
realidade, um reflexo das
áreas estratégicas que o
então Ministério de Ciên-
cia e Tecnologia lançou e
que obviamente, isto é
uma coisa importantíssi-
ma, o simples fato (eu não
acredito, o Barata foi mui-
to pessimista aqui para ()
meu gosto, o Barata disse
que acha que se nem os
Departamentos têm um a
política científica, valia a
universidade querer ter),
eu não acredito que não
vai nascer nem de baixo
para cima, nem de cima
para baixo. Eu acho que
vai ter sinalização dos
dois lados e a sinalização
muitos países já pratica-
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ram, o Brasil já ensaiou
algumas vezes. A sinali-
zação é esta por exemplo,
se o governo diz "Olha,
energia é uma área priori-
tária, vai ter dinheiro pra
energia", os grupos aqui
se aglutinam, a interdisci-
plinaridade nasce, é uma
consequência da maturi-
dade que a Universidade
tem hoje. A interdiscipli-
naridade nasce e o projeto
aparece e se vai atrás dis-
so. Eu acho que o país tem
que fazer isso. Em termos
de país eu acho que é a
política que tem que ser
seguida. Agora, em ter-
mos de universidade, é
claro que nós nunca va-
mos estar 100% de acordo
com o que o governo de
plantão vem pensando,
praticamente esse de ago-
ra aqui, não é? Que certa-
mente, aqui dentro do
contingente universitário,
teve muito poucos votos,
etc e a gente ... Não é isto
que está sendo discutido,
certo? Então nós devemos
ter uma política científica
que coloque áreas priori-
tárias, sempre que possí-
vel estas áreas prioritárias
devem buscar dinheiro fo-
ra, este dinheiro pode ser
através de agências, pode
ser através do setor produ-
tivo, eu não tenho alergia
ao setor produtivo, eu
acho que nós devemos tra-

balhar ao setor produtivo,
entretanto eu não quero
ser pilotado pelo setor
produtivo. Eu tenho o di-
reito a criar Tecnologia
também, eu sendo um par-
ceiro e não um vassalo do
setor produtivo, tá certo?
Não tenho alergia ao setor
produtivo, quero trabalhar
com o setor produtivo,
vou 'buscar dinheirono se-
tor produtivo, nas agên-
cias de financiamento,
agências de financiamen-
to nacionais, agências de
financiamento internacio-
nais, e naquela área que a
gente não tiver nenhuma
tábua de escape desse ti-
po; não tem setor produti-
vo, não tem agência
nacional, não tem agência
internacional, tem que ter
pesquisa financiada com
recursos próprios, esses
recursos próprios classi-
camente, eu não estou
reinventando agora, estas
coisas já existem, já fun-
cionam em muitos outros
lugares, esses recursos
próprios são obtidos atra-
vés de projetos que têm
cobertura. Agora, eu acho
que a UNICAMP está per-
feitamente madura para
enfrentar uma situação
desse tipo, enfrentar ou
não é uma coisa que vai
depender muito da gente.
Que a gente vai acertar
100% dessa política, não
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vai. Vai cometer muitos
erros intermediários nessa
política, sejamos humil-
des o suficiente para de
vez em quando voltar
atrás, mas que o medo do
erro não nos iniba a querer
entrar neste tipo de nova
atitude frente a esta situa-
ção, certo?

I GALEMBECK:
Eu fiquei preocupado

com a questão da aderên-
cia que o Renato colocou,
Eu não concordo que a
gente precise ter uma es-
pécie de norma técnica
para poder avaliar o pes-
quisador, a FAPESP não
tinha a norma técnica do
projeto temático, estabe-
leceu algumas regras bási-
cas razoáveis e conseguiu
avaliar as propostas. Esta
questão de qualidade de
avaliação correndo riscos,
ela não pode esperar por
uma normatização para
que possa ser aplicada, eu
acho que é alguma coisa
que tem que ser feita e a
gente tem que ir apren-
dendo, melhorando du-
rante o próprio processo.

RAMON:
Ramon L. H, Gutierrez, professor da
Faculdade de Engenharia de Alimen-
tos/UNICAMP.

Eu vou tentar ser rá-
pido e objetivo. Eu gosta-
ria de felicitar muito



1onestamente a iniciativa
da ADUNICAMP por es-
ta mesa, faz muito tempo
que na UNICAMP não
acontecia algo similar e
depois pensar um elogio
sincero ao professor Ma-
tos por aquela expressão
do início da colocação de-
le - disse algo como isto:
"Não tem coisa mais im-
portante academicamente
na UNICAMP que os sa-
lários", algo parecido. Ve-
jam, pelo prestígio e
vivência dele eu acho que
todos nós vamos começar
a considerar isto com mais
respeito com os nossos sa-
lários e vamos tentar nos
valorizar aqui dentro da
UNICAMP. Provavel-
mente se o professor Ma-
tos tivesse sido MS-3 ou 2
teria sido rotulado de mer-
cenário na hora. Mas a vi-
vência e o prestígio dele
permitem falar com matu-
ridade sobre os nossos sa-
lários. Feita esta pequena
introdução eu gostaria de
colocar uma respeitosa
provocação (de novo ao
professor Guedes, peço
desculpas) pelo seguinte:
ontem um jornal de gran-
de circulação nacional
traz uma profunda preo-
cupação em relação àex-
periência massiva feita
pela equipe econômica,
dirigida pela Ministra Zé-
lia. Disse o articulista que.

muitos indicadores con-
fiáveis mostram que o en-
saio econômico e a
recessão foram feitos à
toa, e que com certeza este
milhão e meio de desem-
pregados ou mais, e as
consequências a nível in-
dustrial, econômico, fi-
nanceiro, agrícola e
universitário foram sim-
plesmente à toa. Eu inda-
go o seguinte: esta equipe,
a equipe anterior e as equi-
pes anteriores, pelo menos
nessas três últimas déca-
das são um subproduto
das universidades. Quase
todas elas, passaram pelas
universidades que são
consideradas, pelo menos
como espaço de reflexão;
isto é, a universidade
criou condições para que
estas equipes pensassem,
refletissem, estudassem,
amadurecessem idéias e
em seguida tivessem
oportunidade de colocá-
Ias em prática. E os efeitos
desses planos econômicos
têm sido simplesmente
desastrosos, nestes últi-
mos trinta anos e afetaram
dramaticamente o desen-
volvimento do país (do
meu também). Bom, aíme
pergunto e a indagação é a
seguinte, será que a uni-
versidade ou mais que is-
so, o espaço de reflexão e
os cientistas universitá-
rios estão capacitados pa-

ra construir, elaborar e di-
rigir políticas científicas
tecnológicas do país, ou
econômicas, e mais que
isso, será que o Brasil está
capacitado neste momen-
to - preparado - para ela-
borar uma política
científica e tecnológica
para ele mesmo? Da pró-
pria universidade? Da
UNICAMP e para o go-
verno federal?

Passaram -se vinte e
cinco anos, este ano, 91,já
cinco gestões administra-
tivas. A cada eleição de
reitor se discute a política
científica, se discutem os
salários de novo e se fala
sobre o mesmo tema.

Então a minha inda-
gação é a seguinte à mesa,
a alguém: será que a uni-
versidade está preparada
para fazer isto a nível na-
cional?

GUEDES:
Eu vou tomar a liber-

dade de fazer alguns bre-
ves comentários. O
primeiro no sentido de di-
zer que a provocação do
professor Ramon merece
um outro seminário. En-
tretanto a gente não pode
deixar de dizer que o pro-
blema que você coloca é
essencialmente político,
relativo à prática do po-
der, e não técnico. Ouan-
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do você conversa, por
exemplo, para pegar um
tema bem atual, com al-
guns colegas que fizeram
parte da equipe da Minis-
tra Zélia, que já estão de
retorno à universidade;
sem entrar no mérito das
suas posições, dessa equi-
pe econômica, fica mais
do que evidente, como a
gente já imaginava, que as
pressões, que os interesses
que conduzem esta políti-
ca são de outra natureza.
Não prevalecem quase
sempre, as propostas que
são feitas com base na-
queles conhecimentos -
vamos dizer - auridos na
universidade. Se nós cha-
mássemos aqui, voltando
um pouco atrás, cinco
anos, alguns colegas que
participaram da elabora-
ção e da tentativa de im-
plantação do chamado
Plano Cruzado, nós va-
mos verificar novamente
que os problemas que sur-
giram, as consequências
do Plano Cruzado, são de-
rivadas essencialmente de
interesses políticos dos
que estavam interessados
em torpedear o plano, de
várias ordens. Esse é um
breve comentário para
que nós não pensemos que
a superação dos proble-
mas sociais e econômicos
do Brasil é de natureza
"técnica". Eu não quero
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dizer que haveria um con-
senso na formulação des-
sas políticas econômicas,
mas o que eu quero dizer
é que a execução dessas
políticas está sujeita a
pressões incríveis, à polí-
tica dos interesses econô-
micos internacionais, dos
interesses financeiros in-
ternos, interesses específi-
cos- de alguns setores da
indústria, da própria agri-
cultura, etc, etc, etc. Eu
diria que a gente poderia .
aprofundar este debate
talvez numa outra reu-
nião.

Não sei se o Renato
ou outros membros da
mesa querem fazer algum
comentário sobre esta
provocação do Ramon.

RENATO:
Eu queria dizer Q. se-

guinte: eu acho que a uni-
versidade sim, quer dizer
a UNICAMP sim, tem ca-
pacidade para formular
uma política de pesquisa e
mais do que isso, tem ca-
cife para implementá-la.
O exemplo que o Herrna-
no deu, quando o governo
resolveu que a energia era
uma coisa prioritária, se
criaram grupos de pesqui-
sa, aqui mesmo na UNI-
CAMP nós tivemos o
Grupo de Energia que foi
o primeiro grupo interdis-

ciplinar, que tinha gente
da Física, da Engenharia
de Alimentos, da Quími-
ca, etc, etc, Por que? Por-
que o governo sinalizou.
Olha está aqui o dinheiro,
vamos lá.

Bem, o que nós temos
que fazer hoje é reverter o
processo. Olha, nós en-
quanto universidade es-
colhemos este tema aqui
porque ele é prioritário se-
gundo nosso projeto de
universidade, segundo o
que a gente puder decidir
e além do que, temos ca-
pacidade de tocar a frente
este projeto, temos o caci-
fe, somos importante. E é
isso que eu acho, é por aí
que a gente tem que come-
çar. Isso para mim é fazer
a política de pesquisa da
universidade, é poder bar-
ganhar com o Executivo,
com - aí eu coloco o Le-
gislativo, tomara que o
Legislativo consiga ser al-
guém neste cenário - mas
enfim, poder barganhar

_em condições de igual pa-
ra igualou até em condi-
ções de superioridade. "-
Olha, se vocês quiserem
dar dinheiro nós vamos
fazer isto aqui e vai estar
toda a universidade res-
paldando aquele projeto"
e não como acontece hoje
que o Instituto de Física
vai para um lado, o de
Química vai para o outro,
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as Faculdades de Engen-
.iaria por aqui, etc, etc, ca-
da um chorar uma
migalha (desculpa a ex-
pressão off de record),
chorar umas migalhas pa-
ra conseguir fazer os seus
projetos de pesquisas, que
são todos eles importan-
tes, meritórios, etc. Por
que não tentar negociar a
coisa igual? Isso é um
pouco uma resposta a sua
colocação. Outra coisa é a
respeito da prioridade. Se
nós - universidade, UNI-
CAMP - não temos condi-
ções de visualízar, de nos
exercitar em descobrir, ou
de inventar quais são as
prioridades para este país
no futuro, quem é que te-
ria? Vamos ser um pou-
quinho mais orgulhosos
do que somos ou do que
podemos ser, quem é que
faz prioridades para este
país? Quem é que fazia no
Governo Militar e quem é
que faz isto hoje? Eles têm
mais qualidades do que a
gente têm na UNICAMP
em conjunto? Não têm.
Eles têm condições de fa-
zer um projeto multidisci-
plinar para este país? Não
têm. Então, eu acho que
deveríamos chegar à con-
clusão de que, sim, temos
condições de fazer um
projeto de país, juntos,
cooperando, somando as
nossas potencialidades, as

nossas especificidades.
Eu acho quehá esta possi-
bilidade. E mais uma
questão de botar a mão na
massa e saber que tudo é
necessário. Não vai ser só
o economista, ou só o so-
ciólogo, ou só o físico, ou
só o matemático. Não. Ou
sai em conjunto ou então
vão sair os costumeiros
monstros, que a gente já
está até cansado deles.

E por último, porque
é importante ter priorida-
de em ciência, em pesqui-
sa? Eu acho que (o
Hermano há pouco colo-
cou isto) a gente não pode
se dar o luxo de achar que
só com qualidade nós va-
mos conseguir alguma
coisa. A política científica
tecnológica da América
Latina viveu todo um pe-
ríodo de busca da qualida-
de que foi a política
ofertista, quer dizer, a
idéia de que se nós tiver-
mos boa qualidade, boa
ciência, vamos ter desen-
volvimento tecnológico,
vamos ter desenvolvi-
mento industrial, vamos
ter desenvolvimento eco-
nômico, vamos ter bem
estar social e vai ficar tudo
bem. Esse sonho acabou.
A gente não pode se dar o
luxo de ser uma França ou
um país desenvolvido
qualquer que olha e diz:
"Bom, o Japão está mais
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desenvolvido que a gente
nisso, os Estados Unidos
naquilo, a Alemanha na-
quilo outro e nós vamos
seguir os que estão na
frente enquanto Fránça.
Nós somos muito diferen-
tes porque a França, de
certa forma é parecida
com a Alemanha, é pare-
cida com os Estados Uni-
dos, é parecida com o
Japão em termos de renda
per capta, em termos de
distribuição de renda, de
sistema de ciência e tec-
nologia, de capacidade in-
dustrial. Brasil é outra
coisa, é outro departa-
mento; então não adianta
a gente querer correr atrás
de ninguém e não adianta
a gente ficar com o negó-
cio da qualidade por si,
claro que qualidade é im-
portante, ninguém está di-
zendo que não é, .0
problema é que além de
ter boa qualidade a gente
tem que ter prioridade e eu
acho que é primeiro, neste
momento (lá em 1960 eu
não diria isto, mas hoje,
quando a gente já tem um
patamar mínimo de quali-
dade e de massa de recur-
sos humanos), o problema
central é para onde va-
mos, são as prioridades e
a partir deste ciclo de prio-
ridades, retomar a questão
da qualidade que sempre
vai ser importante.
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GUEDES:

Está presente aqui o
Spinella que é do Movi-
mento Brasil Ciência e
Tecnologia. Ele gostaria
de fazer uso da palavra,
dizer-nos alguma coisa
antes que a gente conclua
esta mesa.

SPINELLA:
Silvio Spinella, presidente do Sindicato
dos Pesquisadores de Campinas e Re-
gilÕo e membro do Movimento Brasil
Ciência e Tecnologla.

Boa tarde gente, eu
pedi para - antes de termi-
nar o deba te eu poder falar
porque tenho que ir à
CPFL, à posse da nova
gestão da Associação de
Engenheiros da CPFL.

Quero agradecer à
ADUNICAMP, o profes-
sor Sérgio Silva nos co-
municou que haveria esta
mesa-redonda, convidan-
doo movimento para estar
presente, assistir às palav-
ras e comunicar a que
veio. O Movimento Brasil
Ciência e Tecnologia nas-
cen - a gente costuma di-
zer - no ano passado, a
partir do movimento SOS
Ciência e Tecnologia.
Agora, muito a vontade,
posso dizer que o Movi-
mento Brasil Ciência e
Tecnologia nasceu aqui,
neste auditório, porque
em junho de 1987 nasceu
a Associação dos Funcio-
ADClNICAMP - Caderno .')

nários do CPqD, numa as-
sembléia muito grande,
com duzentas pessoas
presentes que fundaram
esta Associação. A Asso-
ciação dos Funcionários
do CPqD da Telebrás vem
desde então desenvolven-
do trabalhos inclusive na
área de Política de ciência
e tecnologia. Desde aque-
la época, visando· a um
Projeto Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia, perce-
bendo a necessidade da
existência desse projeto. E
o que aconteceu? Ano
passado, em comunhão
insipiente com algumas
entidades, inclusive
ADUNICAMP e Sindica-
to dos Engenheiros do Es-
tado de São Paulo, a
Associação dos Servido-
res do .Instituto Agronô-
mico, do CTI, nos
juntamos e fundamos o
SOS Ciência e Tecnolo-
gia. Na época, há um ano,
já existia o SOS/IAC e
nesse bonde embarcamos,
e o SOS Ciência e Tecno-
logia vislumbrando o ca-
ráter global deste tipo de
iniciativa. Quando esta-
mos aqui presentes assis-
tindo às colocações da
mesa, percebemos, sem
dúvida alguma, que, ao
menos de alguns aspectos
da terminologia, o que es-
tá sendo colocado aqui
pode ser c\ocado na Uni-

versidade Federal da Pa-
raíba ou mesmo lá na Uni-
versidade Federal do Rio
Grande do Sul, ou em al-
guma universidade esta-
dual, ou mesmo nos
vários centros de pesquisa
em Institutos que o país
ainda tem (e se Deus qui-
ser vai continuar tendo).
Alterando a terminologia,
a gente sempre pode falar
da mesma coisa. Precisa-
mos juntar estes esforços
para compartilhar os re-
cursos que precariamente
o país conseguiu a duras
penas se desenvolver nos
últimos anos. E o Movi-
mento tem esta pretensão
de ser um meio para reali-
zação desta sinergia, deste
"um por todos e todos por
um", dessa somatória de
esforços. Nesse sentido o
movimento tem, na espe-
rança de quebrar as inter-
faces opacas que existem,
elas são rompíveis, mas
existem e parece que não
existe nada do nosso lado.
Se a UNICAMP olhar
atrás do morro vai existir
o CPqD, se olhar além da
Campinas-Barão Geraldo
vai existir o CTI e assim
por diante. Se olhar além
das fronteiras do Estado
vão continuar existindo os
Institutos e as demais ini-
ciativas de PID. Então,
agora há pouco eu ouvi
um dos debatedores falar
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a respeito de que nós de-
sejamos que o Legislativo
tenha espaço de manobra,
possa atuar no sentido de
gerar coisas, deliberar. Is-
so nos parece, já existe no
Legislativo. No Congres-
so Nacional, a Câmara dos
Deputados tem uma Co-
missão Permanente de
Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática.
Esta Comissão, de acordo
com o regimento interno
da Câmara e do Parlamen-
to, tem caráter deliberati-
vo, pode executar coisas.
Além dessa Comissão, o
Senado - na figura do Ib-
sen Pinheiro - está dispa-
rando um processo de
criação do Conselho de
Altos Estudos para Asses-
soramento das mesas do
Parlamento. Este Consel-
ho vai juntar pessoas da
comunidade científica e
quiçá, queremos, do es-
pectro mais amplo da so-
ciedade para sinalizar e
opinar diretamente na me-
sa da Câmara sugestões
para o avanço e o incenti-
vo da autonomia cinetífí-
ca e tecnológica. Além
disso foi disparado este
ano, a partir de um con-
junto de assinaturas de de-
putados federais, uma
comissão mista, uma CPI,
uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito mista, ou
seja, Senado mais Cârna-
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ra, para investigar: o que
se passa com o Brasil? O
que está acontecendo?
Existe este projeto neoli-
beral? O que é neoliberal?
O novo "laissez faire" ou
a política do pode deixar
que eu deixo? Que está
acontecendo no Brasil que
está havendo um descom-
passo, um desmanche, um
sucateamento? Vocês sa-
bem o que está acontecen-
do com o CPqD? Já foi
sinalizado? Hoje mesmo o
movimento recebeu esta
carta do professor Vala-
dão onde fala, propõe para
um dos partidos, o PSDB,
um cuidado em relação ao
CPqD e depois diz que is-
to vai ser expandido para
cuidados em relação a tu-
do, aos demais institutos
de Ciência e pesquisa. O
que está acontecendo no
Brasil? A CPI vai estudar
isto aí e vai visitar Centros
de Pesquisa. Já fez uma
visita pré CPI aqui no
CPqD, vieram oito depu-
tados federais de vários
partidos (cabe dizer, nota-
damente os progressistas)
ejá estamos sentindo a ba-
rra que está pesando sobre
nós. Bom, sobre o movi-
mento era isso que eu mais
ou menos precisava dizer.
Uma observação que, ou-
vindo vocês, pude lem-
brar: nos Estados Unidos,
no ano passado, o Senado

americano abriu uma lin-
ha de crédito na bagatela
de 60 ou 70 bilhões de
dólares para quê? Para fa-
zer o contrário do que o
Brasil está pretendendo,
do que o governo do Bra-
sil está querendo fazer. O
Senado abriu esta linha
enorme, volumosa, de
crédito para fomentar pes-
quisas nos centros e insti-
tutos e universidades
públicas, mantidas pelo
erário para desenvolver
pesquisas nas áreas estra-
tégicas do conhecimento
porque foi detectado por
eles que as indústrias esta-
vam se mostrando incapa-
zes de fazer frente ao que
outras nações, em particu-
lar o Japão, estava conse-
guindo fazer. A indústria
é incapaz lá, que tem mui-
to dinheiro, e a gente está
pretendendo, está tendo
esta senão inescrupolosa,
ingênua, intenção de fazer
isto aqui. Então é uma ob-
servação que eu ia fazer.

Por fim é um convite
expresso e importante.
Pena que as pessoas for-
mam saindo e não deu pa-
ra falar antes, mas acho
que a ADUNICAMP e
vocês todos poderiam es-
tender (os aqui presentes)
um convite a começar a
frequentar este movimen-
to, no sentido melhor da
palavra, começar a se con-
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centrar em torno desse ti-
po de órgão fomentador
de sinergia - que é o mo-
vimento -a ADUNI-
CAMP tem estado
presente, tem ido às reu-
niões, inicialmente havia
estado frequentando o
professor Joni, agora, o
professor Rafael da En-
genharia Elétrica - e pode
servir de canal para troca
de informações e informa-
ção dos cronogramas que
a gente já tem; convidar a
todos, à mesa e à assistên

cia para estar junto neste
movimento e participar
desta somatória em torno
do movimento. O movi-
mento não pertence à As-
sociação do CPqD, não
deve pertencer à ADUNI-
CAMP e não pertence a
nenhum outro organismo
ou órgão público ou so-
cial. E nosso movimento,
da comunidade queperce-
be a problemática e que
tem obrigação (além do
direito) de defendê-Ia e
mais que isso: fazer com
que ela avance e se conso-
lide. Então é um convite
expresso a vocês. Tem um
jornal aqui, eu deixei al-
guns exemplares e vou
deixar os demais com a
ADUNICAMP. Obriga-
do.

GUEDES: J
Bem, se ninguém

mais quer fazer uso da pa-
lavra eu agradeço em no-
me da ADUNICAMP a
presença de todos, em par-
ticular aos companheiros
da mesa, especialmente o
professor Renato Dagni-
no, digo uma vez mais,
sem cuja colaboração não
poderíamos realizar este
debate que esperamos que
se repita no futuro, e a
gente possa efetivamente
aprofundar esta questão.
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